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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N' PE -012/2025

REGIDoPELALEIN.T4.I33,DEI.DEABRILDE202IELEICoMPLEMENTARN"T23'DE
14 DE DEZEMBRO DE 2O{)ó, AXTERADA E CONSOLIDADA'

PREÂMBULO

O Município de Iracema torna público p_ara conhecimento de todos os interessados a abertura de processo

J" ticitrgao na modalidade PRE6ÃO ELETRÔMCO N' PE-0121U 025, para equisição de

medic-amentos, identificado acima, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo

comaLeinol4.|33t202|elriComplementaÍn"123200ó,alteradaeconsolidada.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições pera competição, julgamento e homologeçâo'

Ém qo" sao estabeíecidãs os requisitós e as õondições para competiÉo, julgamento e formalização do

conmto, bem como os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis

l4.l33l212l e 12312OO6 e tenções posteriores.

PARTE B-ANEXOS

A]\IEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA
AI\IEXO TI MODELO DE PROPOSTA CONSOLIDÀDA

@ iracema.ce .gov.br @ eabinete.iràcemâ.cegJgmail.com @ (qpr.feituradeiràc.ÍÍE O PreÍeitura dc lracoma

C RUA DELTA HoLÂNDA'!9-- -ÇE-!'r-R-o-:!BÀÊEt!4/-cE' FONE: (88r í28'1462

IRACEMA,MUNICOSPITAL
CIPAL

ALUN A aCI AMENTOS,MEDEDoSIUIA Ça E EUDSAEDASCBÁSIADESUNIDUÍDOSISTRIBD
DARESSEED INTEEoI DIPDOH

CEMÂJCEIRADEEú»SADEMt]NITARIACRESE

I. OBJETO:

Secretaria de SaúdeGerenciador:2

Secretaria de Saúdergãos PrrticiPantes

tcoPREG O ELET4. Modalidade

Menor Preço global Por lote5. Critério de Julgamento:

Emprêitada por preço G lobal6. Regim€ d€ Execução:

Abeno e Fechado7. Modo de DisPutr:

Inlcio: I I de abril de 2025 às @oÉrio de BrasÍlia)08h00minh

Fim: 24 de abril de 2025 às (Horário de Brasília)08h00miú
8. Cadlstramento drs

Propostrs:

24 de abd,l de 2025 às 09h00miú (Hoúrio de Brasília)9. Dâtâ e hora de sbertura
d8s propostas:

blicHo srass

l-eitôeQ10. Endeteço Eletônico
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ANEXO III MINUTA DO TERMO CONTRÂTUAL

CLAUSTJLAS EDITALÍCIAS

oL

1. DO OBIETO.
1.T. AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, NA QUAL SERÃO DISTRBUÍDOS NÀS UNIDÂDES

i'idr?r§-»i' ilrror r nos:piill, »b nrlmcÍpro DE IRACEMA, DE INTERESSf,' DA

§iõnrilnH uuqcrPAl DE sAúDE Df,' IRAcEMÂ/cE'

2.nnscoxntçÔEsPARAmnrrcrmçÀoECREDENCIAMENTONAPRf,'SE'NTE
lrcrrlçÃo.
2.1. Poderão participar da presente licitação:

a)quaisquerpessoasjurídicaslocalizadasemqualquerUnidadedaFederação,queatendamatodasas
condições exigidas neste edital, observados os nlcessários requisitos de habilitação jurídicq fiscal' social'

trabalhista, econômico'fi nanceira e qualificação tecnica;

b) os interessados quê possuam seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação;

c) que tenham providenciado o credenciamento junto à Plataforma BLL Compras'

2.2. Não poderão participar da presente licitação:

a)licitantescomúcios,cooperados'diletoresourePÍesentantescomuns.Casoconstatadâacomunhãode
sócios, cooperados, diÍetore; ou representantes entÍe licitantes participantes após a abertuÍa das propostas'

osrespectivospaÍicipantess€rãoautomaticamentedesclassificadosdocertame'independentementedo
pÍeço Proposto.

b) os interessados que não possuam objeto social pertinente e compatível com o objeto desrc Edital;

c) os interessados que se enconfem em processo de falência;

d) direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução do contrato, o agente público do órgão ou entidade

Iicitante ou contratante. devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses

no exercício ou aÉs o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
v 

conforme § lo do art. 9p da Lei no 14.133, de 2021.

e) pessoa fisica oujurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação

em decorÉncia de sanção que lhe foi imposta;

f) os interessados que teúam sido declaradas inidôneas para liciar ou contrataÍ com a Administração

Pública;

g) aquele que mantenha vínculo de natuÍeza tecnica, comercial, econômica, hnanceirq trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe firnÉo na licitação

ou atue na fiscalização ou na gesülo do conü?to, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

liúa reta, colateral ou por afinidade, até o teÍceiro grau;

h) pessoasjurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da lri n' 6.404, de l5 de dezembro

de 1976, concorrendo entre si;

i) pessoa ffsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do edital, tenha sido condenada

@ iracema.ce .govbr O gabinete.iracema.ceêgmail.com @ .q,pícÍe ituradeirac"íÍE O PrelcituÍa de lracemâ

C RUA DELrA HoLANDA. 19 - cENÍRo - |R49F4A1çE - FoNE: (88) í28-1462
cNPJ: O7.891,658/OOOI-80 r
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judicialmente,comtránsitoemjulgado,porexploraçãodetrabalhoinfantil,porsubmissãodetrabalhadores

a condições análogas as de 
"r".rãou'po, "or**ção 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista:

j) agente público do órgão ou entidade licitante;

k) organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP' atuando nessa condição;

2.2.l.oimpedimentodequetratâaalínea..e''seútambemaplicadoaolicitantequeatueemsubstituição
aoutrapessoa'fisicaoujuriaicqcomointuitodeburlaraefetividadedasangãoaelaaplicada'inclusivea
suacontoladora,controladaoucoligada'desdequedevidâmentecomprovadooilícitoouautilização
fraúulenta da personalidade jurídica do licitante'

2.2.2.Emlicitaçõesecontrataçõesrealizadasnoâmbitodeprojetoseprogramasparcialmentefinanciados
por agencia oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

financiamento ou da conrapartida nacioial, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica-que integre o

rol de pessoas sancionodas por essas entidaies ouiue sejo a""tr,"d" iniaoneâ nos teÍmos da [Éi Federal n'

14.13312021.

2.2.3. A vedação de que trata a alínea "j" estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

ã*fiA"a" J" int gr;," a. equipe de apãio, profissional especializado ou funcioniírio ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

2.3. O Pregoeiro verificará s€ o licitante atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei Federal n" 14.133t2021e no subitem 2.2 do edital, especialmente quanto à existência de

sançãoqueimpeçaaparticipsçãonocertameouafuturacontratação,medianteaconsultaaosseguintes
cadastros:

a) cadasüro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - cEIS, mantido pela controladoria-Geral da

Un ião (hups://www.poÍtaltransPaÍencia. gov'br/sancoe Jceis); e

b) cadastro Nacional de Empresas Punidas - cNEB mantido pela contoladoria{eral da união

(https://www.portsltransparencia' gov.br/sancoes/cnep)'

2.3.1. A consulta aos cadasüos seú realizada em nome da empresa licitante e tambem de seu sócio

majoritrírio, por força da vedação de que trata o aÍtigo 12 da ki no E'429' de 1992'

2.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de OcorÉncias Impeditivas lndiretas'

o hegoeiro diligencianí para verificar se houve fraude Por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento similares,

denfe outros.

2.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

2.3.4. Constatada a existência de sanção, o licitante ficará impedido de participar da presente licitâção, poÍ

falta de condição de participação.

2.4. Nio seú permitida a participoçáo de pessoas jurídices organizadas em conúrrcio.

2.5. para participaÉo na presente licitâção todo interessado deverá proceder a pévio credenciamentojunto

à Plataforma BLL Compras (https : //bllcompras.cony'Home/PublicÁccess\'

MoÉ

@ irace nra.ce .9ovbr @ eabinete.iràcema.côGrgÍflail.com @ .gpr.feituradcirace ma O Prefeitura de lracemá
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2.6. para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Plataforma BLL

compras e o envio do, a*u..ntoãgidos neste edital se dará diretamente pela empresa licitante através

de pessoa devidamente habilitada exclusivamente através do sistema'

2.7. É de exclusiva responsabilidade do usuiário o sigilo da senhg bem como seu uso em qualquer transação

efetuada diÍetamente ou po. ,", ,"pr"r"ntante, nao Lbendo à Prefeitura de Iracema-cE a responsabilidade

fr eventuais danos deconentes dó seu uso indevido' ainda que por terceiros'

2.7.1. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o proces§o

licitatório,responsabilizando-,.p"toonu'daperdadedireitosounegóciosdiantedainobservânciade
quuirqu".'ro"nr"g"ns emitidas por meio do sistema ou de sua desconexão'

2'T.2.olicitanteseúresponsávelformalmentepelasftnsaçõesefetuadasemseunome,assumindocomo
firmeseverdadeirassuaspÍopostâs,inclusiveosatospraticadosdiretamenteoupors€urepÍesentante'não
cabendoaoprovedordosistemaouaoórgãopromotordalicitaçãoresponsabilidadeporeventuaisdanos
decorrentes de uso indevido da seúa'

2.7.3. O credenciamento do fomecedor e de seu repÍesêntante legal no sisterna eletrônico. implica a

resoonsabilidadelegalpelosatospraticadoseapresunçaodecapacidaderccnicapararealizaçãodas
t anoçt". inerenteúo ingcÃo ELETRoNICO'

2.7.4. O licitÂnte deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa compÍometer o sigilo ou a segurança' para imediato bloqueio de acesso'

3. DAS FA§ES IX) PROCESSO IJCIATÓRIO.

3.l.opresenteprocedimentodelicitaçãoseguináoseguintetrâmiteemfasesdistintas:

3.1 . I . Credenciamento dos licitantes junto à plataforma eletrônicq

3. I .2. Recebimento das Propostas de Preços via sistema;

3.1.3. AbeÍfura das Propostas de Preços, apÍ€sent8ção de lances, negociação e julgamento de" propostas;

3.1 .4. Habilitação do licitante melhor classificado;

3.1.5. Recursos;

3. 1.6. Adjudicação e Homologaçiio.

4. DAAPRE§ENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO§ NO SISTEMÂ ELETRÔMCO.
4.1. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema eletrônico, as propostas de preços, conforme

exigências definidas neste edital, até a dsta e o hoúrio estabelecidos para o cadastraÍnento das propostas,

quando, então, encerÍar-s€-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação'

4.1 . I . Os documentos a serem enviados via intemet, através do sistema eleúônico, deverão ser apresentados

preferencialmente no formato r.pdf, a fim de evitar possíveis alteraçõ€s no documento por falha humana'

4.1.2. Os documentos a serem enviados via intemet tambem poderão ser reunidos em um conjunto de

arquivos comprimidos (t.zip ou |.rar), recomendada a mÍlnutenção das extensões dos arquivos dispostas

no subitem anterior'

4.2. Por ocasião do cadastramento das propostas de preços, o licitante declararâ que:

@ iracema.ce .gov.ur @ eabinete.iracema.ce@gÍnail.com @ tôrre Íeituradeirace me @ Prefeitura de lracema

c RUA pELTA HOLANDA.!9-lqElgrlto:lB+c§!!^:/-cE - FONE: (88) 1428'1452
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a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos' bem como de que a

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituição Federal, nas leis trabalh istas, nas noÍÍnas infralegais, nas convençõ€s coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumPre

P lenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) não emprega menor de l8 anos em traba lho notumo, Perigoso ou insalubre e não emPrega menor de 16

anos, salvô menor, a Partir de 14 anos, na condição de aPrendiz, nos termos do anigo 7', XXXIII, da

HOLANDA. I9 - CENTRO - I

Constituição; r L--__^_r^ ^ r:-6^.+^ h^, . .

cI não oossui emoregados exêcutando tabalho degradante ou forçado' observando o disposto nos lnclsos

ií 
"-rv'ao 

*. l"'e nã inciso III do art. 5'da Constituição Federal;

d) cumpre as exigcn"i* a" ,"*rii J";"rd p; p"óa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social,irevistasim lei e em outras normas específicas'

4.3. o licitante enquadrado ..rt;;i;;;;Ésa' empresa.de pequeno porte ou sociedadercooperativa

deverá declarar, 
"inaa 

e* ca*po p.óp.io do'ri.t"m" eierônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

artigo 3o da Lei complementar'no 
' 123, de 2006. estando apto a utufruit do tratamento favorecido

estabelecido em seus arts. aZ a +ô, ols"*"ao o dispotto nos §§ I ô ao 3' do art. 4', da Lei Federal n'' 14' 133'

de202l.
i,+. óii.itun . 

"rquadrado 
como microempresa ou empresa dt_pequeno porte, para qye e.sg^ry::t co^

0". L"àt"iár previstos n" r"i õã.fr"ÀentaÍ No izltzooe e na Lei Federal n' l41332o2l se faz

necessária, ainda, a declaração de que, no anocalendrírio de realizagão da licitação, ainda não celebraram

contratos com a Administraçao úbiica cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida

para fms de enquadramento como empresa de pequeno porte'

4.5. O licitante organizado em cooperativa devLádeclarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

or" 
"u.o* 

o, *ãuisitos estabelecidos no artigo l6 da Lei Federal n" 14.133, de202l.

i"O. O iiiit 
"t" 

enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte que 
_não 

apÍesentar as

declaraçOes previstas no subitem 4.3 e 4.4 dóste edital podení participar normalmente do certame, poÉm,

em igualdadà de condições com as empresas não enquadradas neste regime

+.7. ó licitante organizado em cooperativa que não apÍesentar as declarações previstas no subitem 4'2' e

+.S. a".te edital ioderá participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as

empresas não enquadradas neste regime.

+.A] a f*riaua" à declaraçao de qu" t 
"tu 

os subitens 4.2, 4.3, 4.4 ou 4.5 sujeitara o licitante as sanções

previstâs na L€i Federal no 14.133,de2021,e neste Edital.

i.9. O. li.it nt", poderão retirar ou substituir os documentos anteriormente inseridos no sistemq até o final

do prazo de cadastramento das propostas.

5. DAPROPOSTADE PREÇOS
5.1. Os preços da PROPÔSTA deverão ser inseridos exclusivamente no sistema eletrônico

(www.bllcompras.org.br), até a data estabelecida no edital.

5.1.1. Em seguida, deverá ser anexado no sistema no campo'ANEXAR PROPOSTA", a proposta inicial.

A pROpOÉTA NÃO Df,VE CONTER 1ENIILTMA IDENTI5ICAÇÃO DA LICTTANTE

PRoPoIYENTE (tais como: nome, GNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de

DESCLASSIFICAÇÃO;

5.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deveú ser enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico,

contendo a caÍacterização do objeto proposto, contemplando os itens em conformidade com o Tf,RMO

DE REFERÊNCIA - AI\EXO I deste Edital. A proposts de prcçm deveú ser preenchida no sistema

eletrônico com as informações a seguir:

@ traceina.ce.govbr @ enbinetc.irace rna.ce(Ogmall.com @ @prcfeituradÕiíâcema (D Pr.ÍcltuÍe d. lracema

rc RUA DELTA
CNPJ: O7.891.658/OOOt-80

- FONE: (88) 8-1462
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a) Os preços unitários e totais de cada item cotado' bem como o valor global da proposta poÍ q

li"iani" ," 
"ornp-.ete 

a executar o objeto desta licitação' em algarismo; e

a

5.3.ospreçosconstantesdapropostadalicitantedeverãoconterapenasduascasasdecimaisapósavírgula,
cabendo ao licitante pro".a"i ao u.r"aondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos

centavos.

5.4.osprcçospropostosserãodeexclusivaresponsabilidadedolicitante,nãolheassistindoodireitode
pleitearqualqueralteraçãodosmesmos'sobalegaçãodeerro,omissãoouqualqueroutroargumentonão

Previsto em lei.

5.5. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo

que não conteúâm o símbolo da moeda (R$)'

5.6. Na análise das Propostas de Preços o Prcgoeiro observará o Menor Velor Global por lote, expresso

em reais. Assim, as Propostas deveÍão ser apresentadas observando-se o valor global'

\-5.7.Nãoserãoadjudicadaspropostascomvalorsuperioraoestimadoparaacontratação.

5.8'oencaminhamentodePropostapressupõeoplenoconhecimentoeatendimentoàsexigênciasde
habilitação previstas no Ediul. o proponente será responúvel por todas as transagões que forem efetuadas

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.

5.9. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. O licitante

nao podirá ofereccr proposta com quantitativo inferior ao previsto para cada item da contratação'

5.10. o prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de

abeÍturâ desta licitâção. Caso a licitante nao informe em sua Proposta o prazo de validade' sera considerado

aquele definido neste Edital'

5.11. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

-"*oq à. especial quanto à especificação dos itens e as condições de participação, comPetição'

julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeiçilo integra.l à suas disposições e à

legislação aplioível, notadamente à Lei Federal no 14-13312021'

5.12. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus anexos' não

\,? sendo admitido o rccebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante

fazer qualquer adendo aos enúegues ao Pregoeiro por meio do sistema, exceto a título de diligência.

5.13. DÀ GARANTIA DA PROPOSTA: o Licitante deverá apresentar garantia de proposta como

requisito de pré-habilitação, nos termos do artigo 58, caput e §1o, da Lei Federal n" 14.133/2021'

soú pena de àesclassificação e impedimento de prosseguir nas demais etapas do certaÍle.

A empresa que participar de todos os lotes devenâ apÍesentar garantia no valor de R$ 19.532'71

(dezenove mit quinhentos e triDts e dois reais e setentr e um centavos), correspondente a 17o

(um por cento) do valor estimedo total da contrateçío.

Já para empresas que participarem apenas de lotes especíÍicos, a garantia deveÉ ser apresentada

no rulo. 
"óo"rpondente 

a l7o (um por cento) do valor cstimedo do respectivo lote, conforme

especificado abaixo:

@ iracema.c..govbr @ gabinete.iracema.ce,g?gmail.com @ OpreÍe iturâdeiracetÍÉ C Prefeitura dc lrâcema
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. LOTE 0l - R$ 1.632.217,68 (Um milhão, seiscentos e trinta e dois mil, duzentos e
dezessete reais e sessenta e oito centavos);

. LOTE 02 - R$ 131.016,50 (cento e trinta e um mil e dezesseis reais e cinquenta centavos);

. LOTE 03 - R$ 80.397 (Oitenta mil, tÍezentos e noventa e sete reais);

. LOTE 04 - R$ 109.639,73 (cento e nove mil seiscentos e trinta e nove reais e setenta e
tÍês centavos);

5.14. A licitante podeú optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) caução em diúeiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema cenúalizado de liquidação e de cust&ia aúorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por
seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;

b) seguro-garantia;

c) fiança banuíria emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Cenúal do Brasil;

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

5.15. Optando por caução em dinheiro, o licitânte deveú realizar transfeÉncia eletrônica ou depósito
identificado indicando o número de seu CNPJ para a seguinte conta bancária em nome da Prefeitura
Municipal de Iracem4 juntando o respectivo comprovante: Banco do Brasil (001), Agência 1074-0, Conta
Corrente 13.927 -0.

5.16. Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, o título acompanhado dos

documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados via sistema.

5.16.1. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de documento emitido
pela SECRETARJA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação
de resgate atuâ|, e das seguintes comprovaçôes:

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contríbil por meio de registro no
balanço patrimonial da licitante;
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fe pública, demonstrando
a correção atualizada monetâÍiamente do título (realizada até seis meses anteriores a data marcada para
apresentação da dita garantia), conforme paÍâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda;
c) Serão aceitos apenas e tâo somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob
nenhum asp€cto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.
d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura Munisipal
de lracema o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de fiaude, se obriga a
oferecer denúncia ao Ministério Público.

@ lraceina.ce .govbr @ eabinete.iraceÍna.ce@gmail.com @ 6pre fciturad.ir.ce ma (D Píeteitura de lrac.rna
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5.13.1. Ultrapassada a fase de lances, o(a) Pregoeim(a) solicitanô ao participante vencedor, em ordem
de precedência a garantia da pmposta, que deveÉ ser apresentada juntrmente com a proposta
adequada, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de desclassificação. O Licitante vencedor, deverá anexar
Garantia de Proposta, no campo "DOCIJMEI{TOS COMPLEMENTAR-ES'.
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5.16.2. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fianga bancária, o licitante entregaú o documento

f.-oiJ" p"f, i"rtituição bancária que a concede, do qual deverá obrigatoriamente' constar:

5.16.3 Beneficiário: Prefeiture Municipal dc Iraceme'

5.16.4. Objeto: Garantia da participação no PR-EGÃO ELETRÔMCo N" PF''012/2025

5.16.5. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação'

5.16.6. Pram de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias'

5. 17 ' Caso a modalidade de garantia seja seguro.garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido peta teg'it"aoá, cuja vigência será de' no mínimo' 120 (cento e vinte)

dias, contados a partir da data de abertura das propostas'

5.I 8. A gârantia de manutenção de proposta será devolvida_aos licitantes no prazo de até I 0 (dez) dias úteis'

contado-sdaassinatuÍadocontratooudsdataemquefordeclaradafi.acassadaalicitação.

5.19. A garantia da pmposta poderá ser executada integralmente:

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;

b) se o licitante declarado vencedor, tendo sido convocado, não firmaÍ o contÍato'

6. DOS IXTUMENTGi I'E EABILITAÇÃO

6.1. ()s interessados habiütar-sc ào pan a Presente ücitaçào, mediante a aPresentaçào dos seguintes

Do..r-.rr,or, os quais serão enviados via sistema quando soücitados pelo Pregoeiro' no p!^zo Preüsto neste

edital analisados quanto à sua autenucidade e ao seu prazo de validade e consistirào de:

6.2. HABILITÀçÃO JURÍDICA

6.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou

alterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão cômp€tente, em s€ tratândo de

socieáades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, civis ou cooperativas, acompanhado dos

v documentos de eleição de seus administradores;

6.2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;

6.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

6.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empÍesa estrangeira em funcionamento no País, e ato de

registro paÍa funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

63. HABILITACÔES FI§CAL. SOCIÀLE TRABALEISTA

6.3. I . hova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.3.2. pmva de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e,/ou municipal, conforme o caso, relativo

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.3.3. prova de regularidade paÍa com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa da

União (pGFN) e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN No I '751 de 0211012014;

@ iraccma.ce .eovbr @ eabinete.iracama.ce.qigmail.com @ .g,pr.Íe iturade irac.mâ (D Prcteitura de lracerna
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6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

6.3.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstÍe cumprimento dos encargos sociais instituídos

por lei;

ó.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa' nos termos do Título VII-A da

consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de l" de maio de 1943.

6.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no

DOU de 28110/1999, à ao inciso liXX[I, do artigo 7o da Constituição Federal, não emprega menor de l8

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos

àm trabalho algum, salvo na condição de aprendiz. a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade com o

inciso VI do art. 68 da Lei n" 14.133/2021.

6.3.9. Na forma do que dispõe o âÍt. 42 da Lei complementar n' 123 de 14.12.2006, a comprovação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para

efeito de assinatura do contrato.

6.3.10. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno poÍte, por

ocasião da paíicipação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentaçâo exigida

para fins decomprovação de regularidade Íiscal e trabalhista, mesmo que esta apresênte alguma restrição.

6.3.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhistq será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Adminishação Pública, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito.

6.3.12. A não regularização da documentação, no pràzo previsto no subitem anterioÍ, implicara na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançõ€s previstas na lei e neste edital, sendo facultado

à Administração convocíú os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a assinatura do

contrato, nos teÍmos deste edital.

6.4.
6.4.1

OUALMIC ACÃO ECONôMICA E FINANCEIRA
Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou

liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante'

6.4.1.1. No caso de o licitante se encontraÍ em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade

econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instânciajudicial competente; ou

concessão judicial da recuperação nos termos do art. 5E da ki n' ll.10l/2005. No caso de recuperação

extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos

do art. 164, § 5", da ki n" 11.101/2005;

6.4.1.2. A empresa em recuperação judiciaUextrajudicial com recuperação judiciaVplano de recuperação

extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.

@ irace ma.ce .gov.br O sabinete .irâcemô.c.G)gmail.com @ @pref.iturade irscema @ PreÍeitura de traceiru
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6.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonsmções contá

2 (dois) últimos exercícios socia

competente, na forma da lei'
ls exlglvel s, devidamente registrado na Junta Comercial ou ouÍo

is dos

órgão

6.4.2.l.CasoaempÍesalicitanteutilizroSistemaPúblicodeEscriturâçãoDigital(SPED),deverá

"p*-*"* "-u"r""go 
p"t inroni"i-ao, i taoirl últimos exercícios sociais exigíveis' considerandose as

ãirúG". ar" rtstruiões Normativas da Receita Federal do Brasil'

6.4.3Aspessoasjurídicascriadasnoexercícioltnanceirodâlicitaçãodeverâoatenderatodasas
exicências da habilitação 

" 
n.Jã,àãA^ a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

n:il;ã";td;;;;t;*d;;;;;'omercial ou outro órsão comp€191!:' na forma da lei' devendo

ser assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contâdor hâbilitado'

6.4.4.Nocasodeapessoajurídicatersidoconstituídahámenosde2(dois)anos,oBalanço.patrimonial'
a demonstração de resultado Ae-lxercício e as demais demonstrações contríbeis limitar-se-âo ao último

exercício social exigível.

6.4'5.Tratando-sedeSocie,dadeAnônimgdeverãoserapresentadasasDemonsü?çõêsContríbeispor
meio de uma das seguintes f;;iliit;çil em 9iari9 oficial' publicação em jolal de grande

circulação, ou ainda através a" 
"àpã 

Oã" Á"táas. Os demais tipos societários e o empresário individual

;;;;ã ;;ilcopia do salaÍio Patrimonial, regist-ado na Junta Comercial da sede da licitante ou em

outro órgão equivalente.

6.4.6. Capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a l0% (dez por cento) do valor estimado

da contratação.

6.4.7.1. Caso o licitante seja venc€dor de mais de um lote, o montante do capital social mÍnimo ou patrimônio

líquido deveá ser equivalente a l0 o/o {dez por cento) do somatório do valor estimado da contrâtação de

todos os lotes aÍrematados.

6.5. REI,ÀTIVA À QUALMCAÇÃO TÉCMCA

6.5.1. Apresentar Atestsdo em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fomecido por pessoajurídica

de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempeúo de atividade

compatível com o objeto da licitaçào em características, e, devendo conter no mínimo, as seguintes

informações:

a) raáo Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;

b) descrição do objeto contratado;

c) prazo de execução dos serviços;

d) assinatura e nome legível do responúvel pela gesüio do contrato. Esses dados poderão ser utilizados

para comprovação das informações.

6.5.1.1. A Prcfeitura Municipal de IRACEMA se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica

emitente do Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, amparados pela Lei Federal n.' 14'133121,

visando a obter informações sobre o fomecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais de

execução dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

r@ irace ma.ce .eov.br @ eabine tc.iraceÍná.c.g,gmail.com @ .opre fe iturade iracema @ Prêfeitura de lracema
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ó.5.2.,{UTORIZÂÇÂo DE FUNCIONÂMENTO

Sanitfuia do Ministério da Saúde (ÀN\rISÂ) de acordo

noDOU

(AFE) emitida pela Àgencà Nacional

com a I-ei N". 6.360/7ó ern seu artigo 2' com pubücação

de ANVTSÀESPECIÂL.

6.5.3. Registro do produto' ou DeclaÍaÉo de Isenção do Registro' ou do cadastro do produto' ou a

notificação simplificada, "onro*" 
o "^o, ".itiio 

p€la Agência Nacional de vigilância sanitriria

iai{vidAl a. úinistério da saúe ou cópia legível da publicação no Diário oficial da união do mesmo,

onde consta a resolução e os dados do produto'

6.5.3.AprÊs€ntaçãoporpaíedaEmpresaLicitanrcdaAutorizagãodeFuncionamentodaEmpresa(AFE)
..p"aità-p"i" Àien"iu t io.ioa J"ügilância Sanitaria (ANVISA), do Minisrério da saúde, de acordo com

os arts. 50 a 52 da l*iFederal N" 6.3;0/1976, bem como de acordo com a RDC/ANVISA no 16 de l' de

abril de 2014.

6.5.4. Os produtos nacionais e importados deverão apresentaÍ nos rótulos todas as informações em língua

portuguesa.

iracema.cô.gov.bÍ @ gabinete.iracema.ce@gmail.com @ g)preÍe iturade irace ma @ Prefoiturà de lraceÍna
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6.ó. OUTROS D(rcUMENTOS

6.6.l.DeclaraçãodequecumpreasexigênciasdereservadecargosParapessoacomdeficiênciaepara
reabilitado da Érevidência Social, previú em lei e em outras noÍÍnas específicas, a ser declarada em campo

próprio do sistema eleüônico (AÍt. 63' Inc' IV Lei Federal n' 14'1332021\'

6.6.2. Declaração, sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal'

nas leis trabalhistas, nas noÍÍnas infi'alegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data ãe entrega das propostas, a ser declarada em campo póprio do

sistema eletÍônico (tut. 63, § l', t ei Federal no 14.133D021)'

6.6.3. Consultajunto à controladoria Geral da união das certidões negativas correcionais (cGU-PJ; CEIS;

CNEP e CEPIM), aü?vés do site: CIlp§lçCdGgC§-qS!.Sgy-b0;

7. DASES§ÃO PÚSLTCÁ,»O PREGÃO ELETRÔMCO

7.1. sení adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", em que í!s licitântes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado'

7.1.1. O sistema eletrônico da BLL Compras é certificado digitalmente por autoridade certificadora no

âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil'

7.1.2. A etapa de lances da sessão pública tení duração inicial de l5 (quinze) minutos. AÉs esse prazo' o

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, sÉs o que transcorreni o período de tempo

de eté l0 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual seú automaticamente enccrrada a

recepção de lances.

7.1 .3. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante dâ oferta

de valor mais baixo e os das ofertas com pÍeços até ltrZ (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar

um lance {inal e fechado ern até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo'

r
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7.1 .4. Não havendo pelo menos 03 (Íês) ofertas nas condições definidas no item 7'6'2, poderão as

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o mríximo de 03 (três), oferecer um lance fina I e fechado

em até 05 (cinco) minutos, o qual sení sigiloso até o encerramento deste Prazo

7.l.5.Aposotérminodosprazosestabelecidos,osistemaordenaráoslanc,essegundoaordemcr€scÊntede
valores.

7.1.6.Nãohavendolancefinalefechadoclassificadonaformaestabelecida'haveúoreiníciodaetapa
i""i"a",p"* q* as demais licitantes, até o mriximo de 03 (tÉs), na ordem de classiÍicação, possam ofertar

umlancefinalefechadoematécincominutos,oqualserásigilosoateoencerramentodesteprazo.

7.1.7. Podení o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio' justificadamente' admitir o reinício da etapa

fechada, caso neúuru ti"iaote 
"ú.ih""au 

nu Lt"p" a. lance fechado atender às exigências de habilitação'

T.l.S.ostrabalhosserãoconduzidospelo(a)Pregoeiro(a),medianteainserçãoemonitoramentodedados
gerados ou ransferidos pura o ,ptitú'o 

-a" Sl-L Compras constante da página eletônica:

httos://bll.ors'br//.

7.2.ApaÍticipaçãonoPREGÃOELETRÔMCodar.se-ápormeiodadigitaçãodasenhapessoale
intransferível do licitante direto * do aap."r"n** credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

.uu."qu"n." 
"n.u.inhamento 

das Propo.tu, d" P."ço. 
" 

seus anexos, exclusivamente por meio do Sistema

Eletrônico observadas as condições e limites de data e honário estabelecidos'

T3.ABERTIJRADAsPRoPosTAS:ApartirdohonirioestabelecidonopreâmbulodesteEditaltenâ
início a sessão pública do pREGÃo ELETRôNICo, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas

cadastradas no sistema eletrônico.

7.3.1. Na hipotese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado

no primeiro dia útil subsequente, no mesmo honírio, podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data e

hoàrio, 
"6aré, 

do ..chat" de mensagem da Plataforma de Licitações Eletrônicas BLL Compras.

7.3.2. Até I akuÍa da sessão os PROPONENTES poderão ÍetiraÍ ou substituiÍ as Proposta§ apresentadas'

T.3.3.DepoisdeencerradooprazopaÍacadastramentodasPropostas,nãomaissenâpermitidoo
Cadastramento de Proposta e /ou o envio de qualquer adendo ou complementação'

7.3.4. O sistema faÍá, automaticamente, a ordenação dâ§ Propostas, em ordem crescente de valor.

?.4. LANCES SUCESSIVOS: AbeÍtâ a etâpa competitiv4 os representantes dos PROPONENTES

deveÍão estar conectados ao sistema para partióipar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do

licitante se manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva'

7.4.1. Iniciada a etapa competitiva, os PROPONENTES poderão encamiúar lances decrescentes,

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.

7.4.2. A, cada lance ofertado, o PROPONENTE seá imediatamente informado de seu recebimento e do

respectivo honfuio de registo e valor.

7.4.3. Os lances serão ofertados considerando o VALOR GLOBAL IX) LOTE'

7.4.4. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ro scu último lance anteriormente

registrado pelo sistema-

@ iracema.ce .gov.br @ eabinete .iracema.ce(&gmail.com @ @nrcfeiturade irace ÍÍra @ PreÍeitura de lracema 
-
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7.4.4.1. o intervalo mínimo de diferença de valoÍ€s ou percêntuais entre os lances, que incidiná tanto em

relaçãoaoslancesi,t"*.aia.io,qu*toemrelaçaoàpropostâquecobúamelhorofertadeveráserdeno
mínimo Rl§ 0,01 (um centavo)'

7.4.5. Não s€rão ac€itos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

primeiro Pelo sistema'

7.4.6.DuranteasessãopúblicqosPROPONENTESserãoinformados,emtemporeal,dovalordomenor
lance registrado.

T.4.T.EncerradososprazosestabelecidosnosubitemanterioÍ,osistemaordenarâoslancesemordem
crescente de valor.

T.4.8.Encerradaasessãopúblicacomousemprorrogaçãoautomáticapelosistema,ohegoeiropoderá
admitir o reinício da 

"àp" 
a" envio de lancàs, em prol da consecução do melhor preço, mediante

justificativa-

\, 7.5. NEGOCIAÇÃo: Encerrada a etapa de envio de lances da sessâo pública e havendo apr€sentâção de

garantia de proposta n8 forma deste eàital, o Pregoeiro deveú promover t€ntativa de negociação com o

licitanrc que tenha aprcs€ntâdo o melhor preço, para que seja obtida melhorgonosu, v{ada a negociação

em condições diferentes das previstas n"i. áit"i . A n"go"iação sení realizada por meio do sistema e podeú

ser acompanhada pelos demais licitantes'

T.5.l.osistemainformaráaPropostademenorvalorimediatamenteapósoencerramentodaetapade
lanccs ou, quando for ;;;., "É, 

negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da ac€itaÉo do lance de

menor valor.

7.5.2. Depois de concluída a negociação, o seu resultado será diwlgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do Processo licitatório.

7.5.3. Os prços ofertados, global ou qualquer dos uniüírios, não poderão estar superiorÊs aos orçados pelo

Município de kacema, sob pena de desclassificação'

7.ó. pRoposTA CONSOLIDADA: Encerrada a fase de lances e/ou negociagão, depois de declarado

aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encamiúar a proposla de preços final planilha com os

v respectivos vaiores readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula'

aentro do pram mfuimo de 02 (dues) horas, aÉs convocação do pregoeiro através do chat do sistema

de prcgão eletrônico, para que o pÍegoeiro proceda a uma breve análise'

7.6.1. No caso de indisponibilidade do sistema para anexaÍ a proposta de preços consolidada, o licitante

podeú encaminhÁla atrrvé§ de e.meil, Qicitacaoiracemú017@gmail.com)' no mesmo pràzo

estipulado no item anterior, desde que seja comunicada a referida indisponibilidade aoavés de chat e

,oii*t" pévia autorização do Pregoeiro, que, na oportunidade, indicaná o e-mail para fins de envio da

proPosta.

7.6.2. A pmpoota final consolidsda deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificsção dâ

licitante, sem emendas ou rasuras, datada' contendo os seguintes dados:

a) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identiÍicação (nomê pessoa fisica oujurídica) em papel

timbrado da licitante, contendo o no do CNPJ ou CPF;

b) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, coostando o nome, CPE RG,

@ irace ma.ce .govbr O gabinete.iÍâcoma.ceg,9mâil.com @ Opre feituradcirâce ma C PreÍeitura de líacemã
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nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF' cargo e

função na empresa, bem como cópia do documento qut úí pod"t"t para assinar :oltrato 
em nome da

empresa.obrigatórioparaalicitantevencedoradalicitação.Nestecaso,osdadospoderãoserapres€ntados
após ojulgamento da licitagão'

7.6'3.APmpo§t!finalconsolidgdedeveráretratarospreçosunitá,riosetotaisdecadaitem/loteaonovo
valorproposto,apresentadaemconsonânciacomop,.çooutiaouposafasedelance/negociaçãoedeverá
conter os seguintes requisitos:

a)odetalhamentodositens,iguaisaoobjetodestalicitâçãoconformedispostonoTermodeReferência;

b)ositenúotescotados,nosquantitativoslicitados,segundoaunidadedemedidaconsignadanoedital;

c) os valores unitár.ios e totais de cada item/lote cotado, bem como o valor global da proposta, expÍesso em

reais em algarismo e, opcionalmente, por extenso;

d) Prazo de validade da proposta' que será de' no mínimo' ó0 (sessentr) dirs;

e)Prazodeexecuçãodosserviçossegundooprazoconsignadonoedital,contadosapartirdaemissãoda
ordem de serviços.

7.6.4.ApÍopostaconsolidadadeveserapresentadacontendotodososelementosdosubitemT.6'3esem
erros, de forma que:

a) o preço total da proposta esteja compatível com o valor ofertado na fase de negociação;

b) não haja discrepância entre as operações aÍitméticas' notadamente o r€sultado das multiplicações das

quantidades com os preços unitarios, bem como dos somatórios dos valores totais'

c) Os quântitativos e a especificação dos itens licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos

pelos licitantes.

d) A proposta deve contemplar o quantitativo de todos os itens em sua totalidade conforme apresentado no

eâitai, nào podendo conter omissão, acÉscimo ou decéscimo quantitativo;

e) A proposta deve contemplar as unidades de medida conforme descrito no Termo de RefeÉncia

v apresentado pela adminishação, não podendo haver omissão ou divergência.

7.6.5. Constatado algum erro ou omissão na propocta final consolideda o Pregoeiro assinalaná o prazo de

02 (duas) horas, prorrogável por mais 02 (duas) horas a pedido do interessado, para que o licitante corrija

exclusivamente as peças desconformes ou omissas, sob pena de desclassificação'

7.6.6. O atendimento à diligência não podenâ acaÍÍetar, em nenhum caso, aumento do valor da Propostâ

final consolidada obtida aÉs a fase de lance/negociação'

7.6.7. Nío procedida a correção ou saneamento da proposta final consolidada pelo licitante no prazo

assinalado, àu ainda remanescendo erro ou omissão, o licitante seú desclassiÍicado, sobretudo por se tratat

de empreitada por preço unitrírio, cuja contratação se drí por prÊço certo de unidades e quantidades

determinadas e considerando as disposi@es do art. 59, incisos ll e V da Lei Federal n' l4-lBnl.

7 .7 . JTILGAMf,NTO: Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o Pregoeiro examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos preços unitários e

totais em relagão ao máximó estipulado para conúetaÉo, observados critérios objetivos para definição do

@ iracema.ce.gov.br O gabine t..iracema.ce ra,gmail.com @ @pre Íe lturade irãcema @ nrcÍeitura de lraccma
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melhorpreço,consideradososprazosparaaexecuçãodocontrato,asesPecificaçõestécnicas,osparâmetros
mínimos de desemp"nr,"la" í"uiiauae e as diretrizes e demais condi@s estabelecidas neste edital'

T.S.Tratando,sedepreçoinexequíveloPregoeiropodenídetenninaraolicitantequecomprovea
exequibilidade de sua Proposta em pram a ser fixado' sob pena de desclassificação'

T.g.ocorrendoahiÉtesetratadsnosubitemanterior,oPregoeiropoderásolicitaroenrliodosdocumentos
dehabilitaçitoaori"itu"t"p.l.eiroclassificado.sobcondiçao'',considerandoodisPostonosubitem
anterior.

7.10. o lance ofertado depois de proferido será irretratiível, não podendo haver desistência' sujeitando-se o

licitante desistente às penalidades constantes deste edital'

T.ll.oslicitantesqueapres€ntaÍempreçosunitáriose/outotaisexcessivosoumanifestamenteinexequiveis
serão considerados desclassificados'

7.12. Não serão adjudicadas Propostas com preços uni&írios e/ou total superiores aos estimados para a

\7 contratação constante do Termo de Referência'

7.13. serão considerados compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou inferiores aos

consignados no Termo de RefeIência da Prefeitura Municipal de Iracema/CE'

7.14. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a ofeÍa com menor valor' o

Pregoeiro deverá examinar a oferta subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade'

7.1 5. Após a etapa de envio de lances ou, caso nío haja envio de lrrnces, após o início de fese competitiva,

haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos arl.44 e art.45 da Lei complementar no 123'

de 14 de dezembro de 2006.

7.16. Fica assegurado, como critério de des€mpate, o exercício do direito de prefeÉncia para as

microempresas ou empresas de pequeno porte ao final da disputa de lances. Entende-se por empate aquelas

situações em que as paoportu, 
"ir"r"ntadas 

pelas microempÍ€sâs e empresas de pequeno porte sejam iguais

ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, sendo facultada à microempresa

ou empresa de pequeno poÍe melhor cl"riifii"da a possibilidade de apresentar proposta de preço inferior'

7 .17 . paraefeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo empate, o Pregoeiro procedení da seguinte

toÍTnâ:

a) a microempresa ou empÍes:r de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço

inferior àquela considerada vencedora do certame'

b) não ocorrendo à contratagão da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior,

serão convocadas as rem&nescentes que porventura se enquadrem na hiÉtese do subitem 7.16, na ordem

ctassificatoria, para o exercício do mesmo direito'

7.1g. No caso de equivalência de preços pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.16, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro podeú apresentaÍ nova proposta de pÍeços, que deverá ser registrada em

ata.

7.19. Na hipotese de não contratação nos teÍmos previstos no subitem 7.17, o objeto licitâdo será adjudicado

em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

@ iracema.ce .govbr @ gabinete.iracema.ceiogrÍrâil.com @ .q.pretcituradeiÍaceÍÍE C Prcleitura de lracema
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7.20. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate seú aquele previsto no aí.60 da

Lei Federal n' 14.133, de 2021, nestâ ordem:

a)disputafinal,hipóteseemqueoslicitantesempatadospoderãoapresentarnovspropostadeplEçoemato
contínuo à classificação;

conforme regulamento;

b)avaliaçãododesempenhocontratualpreviodoslicitantes,paraaqualdeverãopreferencialmenteser
utilizados registros cadastrâis para efeito le atesto de cumprimento de obrigaçõ€s pr€vistos nesta L€il

c)desenvolvimentopelolicitantedeaçõesdeequidadeentrehomensemulheresnoambientedetrabalho,

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

7.21 . Persistindo o empate' s€rá assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou

prestados Por:
a)empresasestâbelecidasnoterritóriodoEstadooudoDistritoFederaldoórgãoouentidadeda
Administração púbrica estaduat oiuãi*iliri"úr" .", no caso de licitação realizada por órgão ou entidade

àe úuni"ipio, no território do Estado em que este se localize;

b) empresas brasileiras;
;i ;il; q"" invistam em p€squisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; - -- .

d) empresas quê comprovem u pài* d" mitigação, nos termos da Lei n' 12'187' de 29 de dezembro de

2009.
7.22. O Pregoeiro poderá, para analisar as Propostas de Preços' solicitar pareceres técnicos e suspender a

."r.ao p"*"."uti-t diligências a fun de obter melhores subsidios para as suas decisões'

7 .23. O Pregoeirc não consideraní qualquer ofertâ de vantagens não pÍevista nestE Edital, nem Pfeço ou

vântagem baseada nas propostas das demais licitanrcs'

7.24. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares solicitados pelo Pregoeiro' os

licitantes deverão apresentá-los em formato digital, via sistema, no prazo defrnido pelo Pregoeiro,

observado o prazo mínimo de 02 (dues) horas. Na hipótese de inviabilidade tecnica do envio através do

sistem4 o Pregoeiro podera definir outra forma de envio'

7.25. A desclassificação de qualquer Proposta seú sempre fundamentada e registrada no sistema para

acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES'

7.26. Seú descte$ificade e Pmposta de Prcços que:

a) contiver vícios insanáveis, for omissa ou apÍ€s€ntaÍ irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o

julgamento;

b) estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital, desde que insanável ou não

sanada no prazo diligência;

c) contiver oferta de vantagem não prevista no Edital;

d) apresentar valor unilário e/ou global acima do valor orçado pelo Municipio;

e) apresentar preços inexequíveis;

f) nilo tiveÍem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.

@ irace ma.ce.gov.br O gabine b.irâccíra.co,,9gmail.com @ 6tre feituiade iraccma @ PreÍeitura de lrâcemâ
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7.27. Considera-se indício de inexequibilidade a proposta cujo valor global proposto se1a I

(cinquenta PoÍ cento) do valor orçado pela Administração;

T.2T.l.Ainexequibilidade,nahipótesedequetrataosubitemT'27'sóseniconsideradaapósdiligênciado
pregoeiro, que comProve:

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta'

7.2E. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da Proposta'

7.29. A classificação dos licitantes será realizada pela ordem crescente de valor'

?.30. Apos a fase dejulgamento, o Pregoeiro:

a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual deveú ser

manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, cujo

recrrrsoproc€ssaf-se.ánaformadoiteml0desteEdital.Encerradaafasedejulgamentoenãomanifestada
aimediataintençãoderecurso,ficapreclusoodireitorecursalquântoaosfatosematériasocoÍridasnessa
fase já Íinalizada.

b) iniciará a fase de habilitação.

8. DA HABILITAÇÃO DO LICMAIYTE CLASSIFICADO

E.l. Havendo Proposta classificada aceiúvel, o Pregoeiro solicitará do licitante que apresentou a melhor

É.ãp.àã a*rirentos de habilitação, para confirmação das suas condições habilitatórias' deteÍminadâs

no item 6 deste Edital, que serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 0? (DUA§'I

íóús. pronogávei por igual período, mediante solicitação da licitânte devidamente justificada e aceita

pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação.

E.2.oslicitantesquedeixaremdeapresentarquaisquerdosdocumentosexigidosnoitem6(Documentos
de Habilitâção), ou os apresentaÍem em desacordo com o estabelecido neste edital' com irregularidades ou

inválidos, serão considerados inabilitados.

8.3. Apos a entrega dos documentos para habilitação, não seú permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligênciq para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já aPresentados pelos licitantes e desde que

nlcessâria para apuÍar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização di documentos cuja validade tenha expirado.apos a data de recebimento d"s propostâs'

ãl+. Con"-jt"ao o atendimento dí exigências fixadas no edital, o licitante sení declarado HABILITADO

e a ele adjudicado o objeto do certame.

E.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinani a propostâ

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda

ao presente edital, sendo o licitante declarado vencedor do certame e a ele adjudicado o objeto do certame'

@ iracema.ce.gov.br @ gabinete .irace mà.ce G)gmail.com @ .Ae reÍe iturad.iraccrÍlâ @ ereteituta de lrâccme
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E.6'Casoolicitanteprovisoriamenteclassificadoemprimeirolugartenhaseutilizadodealgum
favorecido às MUEPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao beneflcio' em conformidade com

4.3. e 4.4. deste edital'

E.7. Apos a fase de habilitação, o PÍ€goeiÍo:

a)indagaráaoslicitantessobreaintençãoder€corÍeÍdosatos-praticadosnessafase,aqualdeveráser
manifestadaimediatamentep"r".i.rc."'*ao',nopramdel0(dez)minutos,sobpenadepreclusão,cujo
Íecnrso processar-."-e nu forn,u áo i ", tO a"u" nàitat. g'ncerrada a fase de habilitação e não manifestada

ni."aio,in."oçaoderecurso,ficapreclusoodireitorecursalquantoaosfatosematériasocorridasnessa
fase já finalizada.

9. DAFORMÀDE APRESENTAÇÃO DOS DOCI-rI'fi'NTOS

9.1. Todos os documentos n.""r-.ario, à participação na pÍesente licitaÉo poderão ser apresentados em

ugi""i p". 
"opi" 

cuja autenticidade possa ser confirmada por.oficial de Registro Público, por declaração

ã" ?ar"g"a" nu fo*u da lei, por certificagão via rede mundial de computadores ou por publicação em

órgão da imPrensa oficial.

9.l.l.Nãoserãoadmitidosdocumentosernitidoseletronicamentecujaverificaçãodaautenticidadenão
possa ser confirmada através do sítio eletrônico que os emitiu'

g.1.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa fisica ou jurídica em meio eleÍônico,

mediante ceÍtificado digital emitido em âmbito àa Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil).

9.1.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais nãodigitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir'

9.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante o

Pregoeiro, mediante apÍesentação ae originat ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua

responsabilidade Pessoal.

9.1.5. Quando a prova da autenticidade de documento se der através de declaração de autenticidade por

advogaào, o referido documento deve conter a identificação e assinatura digital do profissional responsável

p"U ã."Uoçao em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da lnfraestrutura de

bhaves púbiicas Brasileira (lCP-Brasil), a qual deverá encontrar-se válida e passível de confirmação

eletrônica.

9.1.6. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões, de docurnentos apresentados pelos licitantes, constitui meio legal de prova, para fins de

julgamento e habil itação.

9.1.7. Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo completamente legivel e inteligível, sem

emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pelo Pregoeiro os documentos apresentados em desacordo com

este subitem.

g.l.E. os documentos necessários à participação na pr€sente licitação deverão ser apresentados no idioma

oficial do Brasil.

@ irace ma.cc.gov.br O Cabine te .iÍâcema.ce .'.,gÍÍrail.com @ g,prefaituradeiraccmâ O Prcfeitura de lracema
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9.1.9. Os documentos apresentados em outra língua deverão ser traduzidos por tradutor juramen no

País e aPosti lados nos termos do disposto no Decreto n" 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.l.l0.AscertidõesdecompÍovaçãoderegularidadefiscalsocialetrabalhistabemcomoasdefalênciae
recuperaçãojudicialexigidasnesteedital,quenãoapresentaÍemexpressamenteoseup€ríododevalidade,
deverão ter sido e.itiauirã io tr"ssenta) aias anteriores à data marcada para a sessão pública. ou enülo

apr€sentaÍdeclaraÉoou,"g,r",n"noçeodoórgaoemissorquedisponhasobreavalidadedodocumento
em questiÍo.

g. I .l I . Na análise dos documentos das propostas de preços e de habilitação, o Pregoeiro podeú sanar erros

oufalhas,quenãoalteremasubstânciadosdocumentosesuavalidadejurídica'mediantedecisão
fundamentada,registradaemataeacessívelatodos,atribuindo-lheseficáciaparafinsdehabilitaçãoe
classificagão.

9.1'l2.olicitantequedeixardeapresentardocumentoexigidoouapresentardocumento.emdesacordocom
v o disposto neste item ,"J 

"ii.in"ao " 
nâo participará da fase subsequente do processo licitatóúo'

g.l.l3.TodososdocumentosanexadosnestePÍocessodeverãoserapresentadosdeformaeletrônica"

devidamente autenticados, cuja verificação da autenticidade possa s€r realizada, prefercncialmente'

mediante consulta direta em síiios oficiais na internet, ficando dispensada a âutenticação das declarações

constantes do item 6 deste edital.

9.1.14. os documentos cuja verificação da aurcnticidade não possa ser realizada mediante consulta direta

em sítios oficiais na inteniet enviadoi através do sistema eletrônico, poderão ter seus originais requisitados

pelo Pregoeiro, hipótese na qual deverão ser protocolados pelo liciante na sede da celtral de Licitação e

pregões, localizaü na Rua últa Holanda, no 19, centro, Iracema, Cean! das 07h00min às l3h00min' no

prá de até 02 (dois) dias, contado a partir do 1' dia útil subsequente à solicitação do Pregoeiro, sob pena

de inabiliação ou desclassificação.

9.1.15. Compete exclusivamente ao licitante a responsabilidade pela efetive cntÍegr da documentação

tratada neste subitem no prazo editalício no endereço da Central de Licitação e Pregões, não competindo

qualquer alegação de atraso, nem mesmo provocado por terceiros prestadores de serviços de enfegas

postais (correios ou empresas de entregas)'

\"' 
9.1.16. Cada face de documento reproduzida deveú corresponder a uma autenticação, ainda que diversas

reproduçôes sejam feitas nu ."i." folhq salvo disposição normativa em contrário' devidamente

comprovada pelo licitante no ato da apresentação do documento'

IO. DOS RECT]RSOS

10. I . A interposição de recurso referente ao julgamento da proposta de preço, da habilitação ou inabilitação

de licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art' 165 da Lei Federal n"

14.133, de 2021 e da Regulamentação Municipal'

10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das pÍopostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente ao final de câda fase, sob pena de preclusão'

Encerrada a fase licitâtória corÍ€spondente e não manifestada a imediata intenção de Í€curso, fica precluso

o direito recursat quanto aos fatoi e matérias ocorridas nas fases já finalizadas;
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b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer sera de 10.(dez) minutos ao hnal da diwlgagão dos

ráruitado, d" cada fase' cujas matérias ficarão adstritas à respectiva fasel

l0.2.l.orecorrenteteníopram03(três)diasúteisparaaPÍes€ntaçãodasrazõesrecursais,iniciando'seo
pr-" 

" 
p*tt O" a"a de intimação da decisão que julgar a fase de habilitação'

10.2'2'Aadministraçãosomenteconhecenidasmatériascujaintençãoderecursoteúasidomanifestada
no tempo oPoÍtuno.

l0'3.osrecursosdeverãoserencamiúadosemcampoprópriodosistema.

l0.4.orecursosenídirigidoàautoridadequetivereditadooatoouproferidoadecisãorecorridqaqual
ú"Jr"*n.iO"* ,r. Je"iso no poro de3{ffis) dias úteis, ouo nesse mesmo prazo' encaminhar necuÍso

para a autoridade .up"rior, 
" 

quJiru"ra proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

10.5. Os recursos interPostos fora do prazo não serão coúecidos'

10.6.oprazopaÍaapÍ€s€ntaçãodecontrarazõesaoÍecuÍsopelosdemaislicitantesserade3(tres)dias
úteis, contados da data de intimaçao via sistema ds apresentação das razões pelo recorrente, assegurada a

vista imediata dos elementos indispenúveis à defesa de seus inteÍe§sês'

10.7. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoÍidade competente'

l0.S.oacolhimentodorecursoinvalidaülosomenteosatosinsuscetíveisdeaproveitamento.

l0.g.osautosdoprocessopermanecerãocomvistafianqueadaaosinterêssadosnosítioeletrônico
httPs://bll.org.br/

10.10. Não será concedido pÍazo para recursos sobre assuntos meramênte protelatórios ou quando não

manifestada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno'

10. I I . Os memoriais (razões de recurso) e contrarrazões deverão ser apresentados via sistema da Plataforma

BLLCompras:https://bll.org.br/atéàs23:5ghdodiafinaldoprazodeapÍ€sentação.

v/l0.12.Decidido(s)o(s)recunds),observar.se-áodispostonosubitemll.l'desteedital.
11. DADECLARAÇÃO DO VENCEDOR

t1.1. Será declarado vencedor do certeme o Licitante que apresentar o Mcnor Vator Global por lote'

conforme critério dejulgamento adotado neste cert&me e, tenha atendido a todas as exigências deste edital.

cujo objeto a ele senâ adjudicado.

12. DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO

12.1. Da sesúo de Licitação seú lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes, as propostas'

na ordem de classificação, a anátise da documentação exigida para habilitação e eventuais recursos

interpostos,devendoseramesmaobrigatoriamenteassinada,aofinal'peloPregoeiro'

12.2. Ao final da sessão, decididos os Íecursos eventualmente interpostos e declarado o vencedor, o

processo, devidamente instruído, seni encamiúado à Assessoria Jurídica do Município, para fins de análise

e parecer e, depois, à Secretaria competente que podenl:
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a) determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c)procederàanulaçãodalicitsção,deoficiooumediantepÍovocaçãodeterceiros,semprequepÍÊs€nte
ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação'

13. DASUSPENSÃO DASESSÃO

l3.l.AoPregoeiroéfacultado,aqualquermomento,suspenderasessãomediantemotivodevidamente
justificado e marcaÍ seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema

eletrônico.

l3.2.OPregoeiro,aqualquertempo,podeníanalisar,asPropostaseseusanexos'solicitaramostras'
pareceres técnico., 

" 
,uÇJà". u ."ssao para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as

\7 suas decisões.

13.3. euando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)

minutos, a sessito públi;p"dJ;; suspensa e reiniciada somente aÉs decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo'Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação' através

de mensagem eletrônica (chat) divulgando dâta e hora da reaberhra da sessão'

13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessilo pública para a realização de diligências' com vistas

aosaneamentodequetrataaalínea..a''doiteml2.2de§teedital,asesúopúblicasomentepoderáser
reiniciada mediante 

"riro f*rio no sistema. 0 aviso deveÉ ser divulgado com, no mínimo, 24 (vinte e

quatro)horasanterioràrealizagãodoprosseguimentodasessão,eaocorÉnciaseníregistradaemata.

14. CONSULTAS, RESPOSTAS' ADTTAMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por inegularidade na aplicação da ki
Federal no 14.133, de ZOà1, ou p-ara solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o

respectivo pedido em até 3 (tnês) dias úteis antes da data da abertura do certame'

14.2. Somente serão aceitas solicitaçô'es de esclarecimentos, providências ou impugnagões apresentadas via

\/ Plataforma BLL Compras: https://bll.or8.br/ até às 23:59h do dia final do prazo de apÍes€ntação' que

preencham os seguintes rcquisitos:

14.2.1. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; e

14.2.2. O pedido, com suas especificações.

l4-3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prams pÍevistos no ceÍtame'

14.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveú ser motivada pelo

Pregoeim, nos autos do processo de licitagão'

14.5. A r€sposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento sení diwlgada no sistema via Plataforma

BLL Compras: https://bll.org.br/, no pÍazo de até 3 (tês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do cêrtame, e constituiú aditamento a estas lnstruções'

14.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado'
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l4.T.AcolhidaapetiçãodeimpugnaçãocontraoatoconvocatórioqueimporteemmodificaçâodosteÍmos
ào edital seÉ designada nova data para a realização do c€rtame, exceto quando a alteração não comprometer

a formulação das ProPostas.

r4.& DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitâtório, o Pregoeiro ou a autoridade superior

podeú promover diligências no sentido de àbter esctarecimentos, confirmar informaçôes ou permitir que

sejam sanadas falhas meramente formais de documenução que complementem a instrução do processo'

uããa, u in"r*ao posterioÍ de documento ou informação que deveria constar originariamente da Propostâ'

frxando prazo para a resposta de 2 (dois) dias'

14.8.1 . O(s) licitant{s) notificado(s) para presta(em) quaisquer esclarecimentos adicionais deveÍãa fazê-

fo 
"o 

p*àao.t inàdo pelo Pregoeiio, sob pena de desclassiÍicação/inabilitação'

15. REVOGÀÇÃo B AIWrL.,{ÇÃo

15.l.OMunicípiodehac€ma{E,emqualqueretapadoprocesso'podenírevogaralicitaçãopormotivo
de conveniência e oportunidade ou -uiáJ" dt oficio ou mediante provocação de terc'êiÍos, semPre que

presente ilegalidade insanável.

16. DAFORMÂÇÃo oo clolstno DE RE§ERVA:

17.1 . Apos a homologação da licitação, seá incluído na ata' na forma de anexo' o registro:

lT.l.l.Doslicitantesqueaceitaremcotaroobjetocômpreçoigualaodoadjudicatrí,rio,observadaa
classificação na licitação; e

17.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original;

17.2. Sení respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores registrados

na ata.

17.2.1 . A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em

relaçâo ao licitante mais bem classificado.

17.2.2. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotsÍ o objeto com

preço igual ao do a judicatririo antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original'

17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadâstro de reserva seni efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes Í€manescentes, nas seguintes hipóteses:

I 7.3.1 . Quando o licitante vencedor não assinaÍ o contrato no pmzo e nas condições estabelecidos no edital;

ou

I 7.3.2. Quando houver o cancelamento do registo do fornecedor, nas hipóteses previstas nos 8Í' 28 e art'

29 do Decreto no 11.462123.

I 7.4. Na hipótese de neúum dos licitantes que ac€itaÍaÍn cotaÍ o objeto com preço igual ao do adjudicatário

concordar com a contratação nos termoi em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado, a Administraçâo, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçiio na forma prevista

no edital, podeú:

17.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistâs à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatrírio; ou

@ iracema.ce .9ov.br O gabinete.iracema.ce@gmail.com @ @nre Íe iturâd.irâceÍnâ O Pref.ituía d. lrâc.ma
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17.4.2.A-djudicarefirmarocontrâtonascondiçõesofeÍtÂdaspeloslicitaÍltesremanescentes'observadaa
àrOem ae 

"Us.ifr"ação, 
quando frustrada a negociação de melhor condição'

TT.DOCONTRATO

18.1. A conúatação com o licitante sera formalizada pela Secretaria Gestora por meio de instrumento

contratual,emissãodenot"a"".p"ot,odedespesaouto'lleaodeexecuçãoououtÍoinsÚumentohábil'
conforme o disposto no art.95 da Lei Federal no 14"13312021'

lS.2.olicitantevencedorteráoprazode05(cinco)diasúteis,contadoapartirdaconvocação.paraassinar
o contrato. Este prazo p"a.* ,";'p.o*"úo rr" n"a por igual período, qusndo solicitado pelo licitante

vencedor durante o ,"u *ur*"" á"J" qu" *ooulusto riotivo aceito pelo Município de lracema/cE'

l8'2.l.Arecusainjustificadaouacarênciadejustomotivodavencedoraparadeixardeassinarocontrato

"" 
pr- *"u"r""iao, .uj"it oe, u ii"i*r" e p"rd" do direito a contratação e à aplicação das penalidades

õir* íeste eaitar e na legistagao pertinente e implicaní na imediata perda da garantia da pÍoposta em

favor do órgão ou entidade licitante'

l8.3.lncumbiúàAdministraçãoprovidenciarapublicaçãodoextratodocontratonosmeioslegais.

lE'4.o(s)contrato(s)oriundo(s)destalicitaçãoproduzin(ão)se.usjurídicoselegaisefeitosapartirdadata
de assinatura do rnstrumento ê"rÃi""iJ-"ií"«a"1 poi rz (áoze) meses, podendo ser prorrogado

.r"ã.i""."*., respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os.preços 
ryrmaneçam

vantajosos para a Administraçaã' p"Àitia" 
" 

neSgc]a?ã9 com à contratado ou a extinção contratual sem

Onu, 
"pa.a qratquer das partes, nos termos do art' 107 da Lei Federal n' 14'13312021'

l8.4.l.Antesdeformalizarouprorrogaropramdevigênciâdocontrato,aAdministraçãodeveráverifrcal
a regularidade fiscal do 

"ont 
ut"do, .ontulrt o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

iCgíSl e o caarst o Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade'

àe impedimento e de débitos trabalhistas e juntaJas ao rÉspectivo processo'

18.5. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

a) o contratado será constituido em morg aplicáveis a ele as respectivas sanções administztivas;

b) a Administração podeá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual'

18.6. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no capítulo vll do Título III da Lei

Federal n' 14.133n021.

18.7. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial ou

extrajudicial e sem que caiba ao Contratado direito à indenização de qualquer natureza' ocorrendo qualquer

dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuâis, de

especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompaúar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) alteração social ou modificaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de

concluiÍ o contrato;
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d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissoluçâo da sociedade ou falecimento do conoztado;

e) caso fortuito ou força maior, regUlarmente comprovados, im@itivos da execuçâo do contrato;

fl razões de interesse público, jus.tificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidsde contratsnte;

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras

iormas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

18.E. O Contratâdo tefti diÍ€ito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

a) supressiio, por parte da Administação, de servigos ou compras que acarrete modificação do valor inicial

do contrato além do limite permitido no Art. 125 da L,ei Federal n" 14'1332021;

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Adminisfrção, por pram superior a 3 (três)

meses;

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório

de indenizagao pelas sucessivas e contÍatu&lmente imprevistas desmobilizações e mobilizagões e outras

previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da ernisúo da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fomecimentosi

e) não liberação pela Administração, nos prazos contÍatuais, de ri'rreq local ou objeto, para execução do

servigo.

18.9. As hipoteses de extinção a que se referem as atíneas "b", "c" e "d" do subitem l8.E deste edital,

observarão as seguintes disposições:

a) náo serão admitidas em caso de calamidade públic4 de grave perturbação da ordem intema ou de guerrq

bem como quÀndo decorreÍ€m de ato ou fato que o contratado teúa praticado, do qual tenha participado

ou para o qual tenha contribuído;

b) assegurarão ao contratâdo o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas

arc a normalizaÉo da situação, admitido o r€stabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do

contrato, na forma da alinea ..d" do inciso II do capzt do AÍ. 124 da Lei Federal no 14.133D021.

18.10. Os ernitentes das garantias previstas no art. 96 da tri Federal n' 14.13312021deverão ser notificados

pelo contratante quânto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas

contratuâis.

lE.ll euando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administragão, a Contratâdâ sení

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e teú direito a:

a) devolução da garantia;

b) pagamentos devidos pela execugão do contrato até a data de extinção;

c) pagamento do custo da desmobilização.

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENT/IRH
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19. I . As despesas decorrentes dos futuros contrâtos correrão à conta de dotações orçamenüírias

no ,"rp"oiro o.ç"*ento municipal vigente, em favor do ORGÃO CONTRATANTE'

20. DA§ coNDrÇÕns crus oE rrrrcuÇÃo rx) coNTRAro

\.720.l.osserviçosdeverãoserexecutados,observandorigorosamenteascondiçõescontidasnotermode
referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda as

normas vigentes, assumindo o fornecedor a reiponsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxâs e

l*isque.inu, d" o.if". f.a"o; estaaual i municipal' bem como' quaisquer €ncargos judiciais ou

extrajudiciais, ..;". t 
"'ú"ff,lrt"", 

previdenciririos, fiscais e comerciais resultantes da execução contratual

que úes sejam imputríveis, inclusive com relação a terceiros, sendo que a não observância destas condições

implicaní na não aceitação dos itens, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte

da contratada.

20.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos' assumindo como

exclusivamente ."u. o, .ir"os 
" ^ despesas dlconentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações constântes no TeÍmo de Referência'

20.3. A contratada devenáq ainds' atender ao seguinte:

a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (afi. I 3 7' II) e prestar

todo esclarecimento ou informagão por eles solicitados;

b) comunicar ao fiscal do conüato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

.\-, acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato;

c) Responsabilizar-scpoi todas as obrigaçOes traUalhistas, sociais, previdenciárias, tributrírias e as demais

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não trÊnsfere a responsabilidade ao contratante;

à; Nao contraú, dúrante a vigência áo contrato, cônjuge, companheiro ou paÍ€nte em liúa reta' colateral

ou por afinidade, até o terc€iro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do confato, nos

termos do artigo 4E, parágrafo único, da Lri Federal n" 14"133, de 2021;

20.4. A CONTRArAI\ITE obriga-se a cumprir as disposições constantes no Termo de RefeÉnciq anexo

integrante deste edital, como também do contrâto a ser fiÍmado'

20.s. DAEXECUÇÃo Dos sERvIÇos
20.5.1 . os serviços deverão ser iniciados no prazo de 05 (dias) dias, a contar da ffiem de

Serviço/Fomecimento, no local e hoúrio indicados pela contratante'

20.5.2. ParÍ- os serviços prestados deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de

Iracema./CE.
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20.5.3.Asinformaçõesnecessáriasparaemissãodafaturaenotafiscaldeverãoserrequeridasjuntoao
órgão solicitante.

20.5.4.Nocasodeconstatagãodainadequaçãodosserviçosexecutadosàsnormaseexigências
especificadas neste 

"ait"f 
e ,a p.opotta de preços vencedora.a Administração os recusaú devendo ser de

ini"aiu,o ou no p* máximo deil (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condi@es' sob pena

de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instmmento'

20.5.5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação' desde

que devidamente.lustificada por eicrito e previamente autorizada pela Secretaria'

20.5.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o cronograma de

execuçãoseníprorrogadoautomaticamentepelotempocorrespondente'anotadastaiscircunstâncias
mediante simples aPostila.

20.5.7.Asprorrogaçõesdepramserãoconcedidassomentemdiantejustificativa,permissivolegale
conveniência, atestados pelo Município de lracema/CE'

20.6. DO Rf,CEBIMENTO DO OBJf,'TO:

20.6.1. A fiscalização e o Í€cebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para

este fim, nos estritos termos do disposto no Termo de Referência parte integrante deste edital'

2I. DAflSCALIZAÇÃO:

2l . I . A execução do contrsÍo seÉ acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para este

fim, pela secrrtaria contratante, o qual deveú exeÍcêr em toda a sua plenitude a ação de que trata o aÍt.

I I 7 da Lei Federal n' 14.133/2021.

2l .2. Todos os problemas advindos da execução do contrato serão t?tados inicialmente com a fiscalização

e, posteriormente, se não houver solução compatível, com o(a) Secretrário(a) respectivo'

2l .3. A CONTRÂTADA deveú se limitaÍ a execução especificada no cootrato e nas ordens de serviços, sob

pena de executar e não receber.

2'1.4. O representante da Administração Pública Municipal (fiscal) anotaní em registro próprio todas as

ocon€ncias relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização

das faltas ou defeitos observados.

21.5. As decisões e providências que ultmpassarem a competência do repres€ntante deverão ser solicitadas

aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

2l .6. A aceitaçiio dos itens fomecidos pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades

técnicas e civis.

22. DOS PREÇOS, DÀLIQI'IDAÇÃO E DOS PAGAMENTOS

22.1. PRDÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os úibutos,

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,

custos e demais despesas previsiveis que possam incidir sobre a execução dos serviços licitados, inclusive

a margem de lucro.

@ iracenra.ce.gov.br @ gabinete.irac.mâ.celO9mâil.com @ .g,píeteituradeiíacerÍÉ O PreÍeitura de lracema
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22.2. LIQUIDAÇÃO: A Administração faní a liquidação da despesa' no prazo de até 60 (sessenta) dias' a

""r* 
oà efetiva prestaçâo dos serviços e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas

devidamente atestadas pelo gestor/fiscal da despesa'

22.3.PAGAMENTo:opagamentoseráfeitonoprazode30(trinta)diasacontardadatadaliquidação,
n" p-po.çao da execuçào 

- 
dos serviços solicitados, segundo as ordens de serviços expedidas pela

Àaái"iúao, a. conformidade com as notas fiscaiyfaturas devidamente atêstadas pelo gestor da despesa'

ê encaminhamento ítâs certidõês de regularidades fiscais federais, estaduais e municipais' CRF FGTS e

CND 6abalhista do CONTRATADO, tãdas atualizadas, observadas as condições da proposta' através de

cÉdito na conta banciária do fornecedor'

22.3.1.NeúumpâgâmentoisentaráaCoNTRATADAdassuasresponsabilidadescontratuais'nêm
implicaú na aprovaÉo definitlva dos serviços entregues, total ou paÍcialmente'

22.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou oura circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

seni cientificada, a fim de que tome providências'

22.3.3. Poderár a CONTRATANTE sustÂr o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a GoNTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a coNTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer

forma prejudicar a CONTRAIANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA nâ execução do contrato'

23. DO REAJU§TE E DO REEQUTLÍrnro tcoxÔnnco E FINAI{CEIRO

23.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustríveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento.

23.2. Apos o interregno de um ano, os preços contsstados serão .reajustados' independentemente de

solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado,

divulgado pela Fundação Getulio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a oconência da anualidade.

23.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do I 3' mês a contar da data do contrato, sendo que o seu valor

perc€ntual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manteÉ fixo por l2 meses, e assim

sucessivamente a cada l2 meses.

23.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustámento, o conmtante paganí ao contrâtado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente ülo logo

seja diwlgado o índice definitivo.

23.4. I . Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo refer€nte ao reajustamento de preços

do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

23.5. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste seé obrigatoriamente, o defÚritivo.

23.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, sení adotado, em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação

entilo em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice

T9.CENTRO.IRAC CE
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extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente' por

de termo aditivo.

23.7. O reajuste seú realizado por apostilarnento'

23.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

?r-11

^:'ft'J'-0.,
R = Valor do reajuste PÍocurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

L = Ínaice inicial - correspondente ao mês do orçamento;

I = Índice final - conespondente ao mês de aniversiírio anuÂl do conÚato'

23.9. poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,

caso fortuito ou fato ao frinclpe ou e. decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviaúilizem a execução do contÍato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repaÍição objetiva de risco esabelecida no conÚato, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei

li.B3nDl, devendo ser formalizado através de ato administrativo'

23.9.1 . A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico'

Íinanceirq no prazo de até l5 (quinze) dias, a contaÍ da data do pedido'

23.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro sení realizado por Termo Aditivo'

24. DAS INFRAÇÔESADII/INÍISTRATTVAS E DA§ PENALIDADES.

24.1 . Comete infraÉo administrativg nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

24.1 .1 . dar causa à inexecução parcial do contrato;

24.1 .2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçiio, ao funcionamento

v dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

24. I .3. dar csusa à inexecução total do cônúato;

24. L4. deixar de entÍegar I documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certâme;

24.1.5. salvo em decorrêocia de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a propost4

24.1.6. ensejar o retârdamento da execução ou da entrega do objao da liciação sem motivo justificado;

24.1.7. apresentar declaraÉo ou documentação falsa exigida paÍa o ceÍt8me ou Prestrr declaração falsa

durante a licitâção;

24.1.8. fraudar a licitsção ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

24.1.09. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

24.1 .10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

@ irace ma.ce.9ov.br O gabine te.iraceínâ.côêgmail.com @ .q,pre feiturade irace Ínâ @ Prefeitura dc lracema

HOLÂNDA. I9 - CENTRO . IRACE

r
c RUA DE

CNPJ: O7.89r.658/OOOI-8O
E - FONE: (88) 462



r.t. LIC/
4

COVEBXO HUI{ICIPAL

tsâçF,m
o. t'|, e6

u
24.1.1 t . praticar ato lesivo previsto no art' 5" da Lei n" l2'E46' de 2013:

24.2.AAdministraçaopodená'gsrantidaapÍeviadefesa'aPlicalsoslicitantesdouadjúicalíriosas
seguintes sançõ€s, s€m pÍejuizo das Í€sponsabilidades civil e criminal:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e conoata4 e

d) declaragâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarom os motivos determinantes da

p*içaoou*equese.lapromovidasuaÍ€abilitaçãoperanteapópriaautoridadequeaplicouapenali,tode.

24.3. Na aplicação das sançõ€s serão considerados:

a) a natuÍeza e â gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstânciâs agravântes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme norÍnas e orientações dos

órgãos de controle.

24.4. PÍtra as infi.ações previstas nos itens 24.1.4,24j.5 e 24.1.6 a multa sení de lff/o (dez por cento) do

valor do contrato.

24.5. PaÍa as infrações previstas nos itens 24.1.8,24.1.9,24.1.10,24.11.1 e 24.1.12 a multa seú de 2(P/o

(vinte por cento) do valor do contrato.

24.6. Para as infiações previstas nos itens 24.1.1,24.1.2,24.1.3 e24.1.7 a multa seÉ aplicada da seguinte

forma:
a) l% (um por centQ sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os

serviços sejam executados;
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Conúato, se a Contratada deixar de atender as recomendações de

ordem técnica emiridas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
c) l0o/o (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrâto a

terceiros, no todo ou em parte, sem pévia autorização escrita da Secretarig
d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da

Contratad& sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;
24.7. As sanções de advertênciq impedimento de licitaÍ e contratar e declaÍação de inidoaeidade para licitar

ou contratar @erão ser aplicadas, cumulâtivamente ou não, à penalidade de multa-

24.8. Na aplicação da sanção de multa seú facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

24.9. A adveÍência seni aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 24.1.1.,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

24.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrarivas relacionadas nos itens 24.1.2,24.1.3,24.1.4,24.1.5,24.1.6 e 24.1.7, quando não

@ iracema.ce .govbr @ gabinete.iracema.ce@gmail.com @ @preÍeituradcirâcerB (D Preteitura de líacenrâ
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sejustificaraimposiçãodepenalidademaisSrave,eimPediníoresponúveldelicitarecontratarnoâmbito
da Administração pública áireta e indireta ào ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo mríximo de 3 (Íês) anos'

24.I I . Podeú ser aplicada ao responúvel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

em decorrência da preri"" o^ i#.ç0", airpo.t^ nos itens 24.1.8,24.1.9, 24.1.10, 24.11.',| e24.1.12'bem

comopelasinfraço","amini,t,"ti,"sprevistasnositens24.l.2'24.1.3,24.1.4,24.1,5'24.|.6e24.1.7que
justifiquem a imposição de penalidadá mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja

ãuraçaà obseruará o prazo previsto no art' 156' §5o' da Lei Federal n' l4'133D021'

24.12. Arecusa injuíificada do adjudicatário em assinar o contrato em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prâzo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitaní as penalidaàes e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgio ou

entidade Promotora da licitação'

24.13. A apuração de responsabilidade relacionadâs as sanções de impedimento de licitar e contratar e de

\/ declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ demandará a instauração de processo de

responsabilizaçãoaserconduzidoporcomissãocompostapor2(dois)oumaisservidorespúblicos
estatutiiriosoupertencentesaosquadrospermanentesdaAdministração,preferencialmentecom'no
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunslâncias

coúecidos e intimará o licitanie ou o adjudicaúrio para, no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir'

24.14. Cabeni recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência" multa e

impedimento de licitar e càntratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhaní o

recuÍso com sua motivação à autoridade superior, que deveú proferir sua decisão no prazo mríximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

24.15. cabeni a apres€ntação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade pr- ii"it r ou contrataÍ no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo m:i.ximo de 20 (vinte) dias úteis' contado do seu recebimento'

24.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decigo recorrida até

\J que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

24.17. 
^aplicação 

das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

25. DISPOSIÇÔES GERAI§

25.1. As normas que disciplinam este PrÊgão s€rão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entÍe os interessâdos, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular

funcionamento da administsação.

25.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sêssão e pela Autoridade Superior

mediante aplicação da l,ei Federal n" 14.13312021.

25.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importara no afastamento do licitante,

desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposte durante a

realização da sessão pública deste PREGÃO ELETRÔNICO.

@ iracerrn.ce.govbr @ gabinete .iíace ma.ce.a,gmait.com @ ,.q-prefeituradeiracerÍla O PreÍeitura de lracema
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25.4. A ajudicação e a homologação do resultado destâ licitação não implicarão direito à contratação.

25.5. A homologação do presente procedimento sení de competência do Secretário Gestor'

25.6. Neúuma indenizaçâo sení devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação

referente ao presente edital, nem em relagão âs expectativas de contratações dela decorrentes'

25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se

o dia do venciirento, oúservando-se que só se iniciam e vencem prílzos em dia de expediente normal no

Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contnírio'

25.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questõ€s oriundas do Presente edital será competente o Foro da

Comarca de Iracema - CE.

25.9. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas na Central de Licitação e

pregoes, localizado na Rua Delta Àolanda, n" 19, centro, lracema, ceanír das 07h00min às l3h00min ou

p"ü ríio eleÍônico do Tribunal de contas do Estado do ceaní (TCE/CE): https://municipios-

iicitacoes.rce.ce.gov.br/ ou pelo sítio eletônico da BLL Compras: https://bll.org.br//.

25.10. O edital e seus anexos poderão ser examinados por qualquer interessado na sede da Central de

Licitação e hegões.

25.1 I . Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas neste lnstrumento

Convocatório e seus anexos deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração

de suas pmpostas.

25.12. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba as licitantes qualquer tipo de indenização,

fica assegurado à autoridade competente:

a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em pârte, da presente licitação, dando ciência aos

interessados na forma da legislação vigente.

b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitaçâo, a qualquer tempo, disto dando ciência aos

interessados mediante publicagão na forma da legislação vigente.

25.13. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretiirio - no curso do
processo, os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou

revogâção serão feitos aos interessados mediante publicação no sistema da Plataforma BLL Compras:

https://bll.orq.br//

hacema/CE, l0 de abril de 2025

LEONARDO RAFAEL E CARVALHO CELESTINO
Secretário unicipal de Saúde

irâcema.ce.govbr @ gablnete.iracema.ce iq,gmail.com @ (Opre Íeiturade irace ma @ Prefeitura de lrac.ma
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ANEXO I

MINUTA DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N'PE-OI2/2025

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo: f 9l)2001/202$SMS

I .l . Secretaria de Saúde.

2.1. Aquisição de medicamentos, na qual serão distribuídos nas unidades básicas de saúde e hosPital do

município de lracema, de interesse da secretaria municipal de saúde de Iracema,/ce, da Prefeitura Municipal

!. de Iracema, de acondo com as especificações e quantitativos constantes no Termo de RefeÉncia.

3.1. NatuEze dr Contretaçio:

O objeto a ser contratado nessê termo enquadra-se na categoria de AQUISIÇÃO, em conformidade com o

dispãsto na l-ei Federal no l4.lf3l2l, por possuir padrões de desempenho e características gerais e

específicas, usualmente encontradas no mercado.

3.2. Da Forma de ContrrtrÉo:

A contrataçito se dani por meio de PROCES§O LICIIATóRIO nas seguintes condições:

3.2. l. Modalidade: PREGÃO;

3.2.2. Forma: ELETRÔMCA;

3.2.3. Seú utilizado o PREGÃo ELETROMCO, em virtude da natureza da demandg por ser a mesma

variável, na forma determinada no Estudo Tecnico Preliminar.

3.23J. Órgãos Participantes: Secretaria de Saúde.

33. Dureçío do Contrato:

O pram de vigência da conúatação é até 3'l de dezembro de 2025, contados da data da sua assinatura,

observando-se as questões rplacionadas aos artigos 105 da tei Federal n' 14.133, de 2021 .

3.4. Da publiceção do cortnto:

Incumbiú ao conFatante divulgar o conúato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na

forma prevista no aÍ. 94 da Lei 14.133, de 2021, e/ou publicar no meio de publicação e canal de

comunicação oficiais da Administração Pública Municipal.

3.5. São requisitos para o atendimento da demanda:

3.5.1. Der embalagens:

@ iracoma.ce.gov.br @ eabinete .iracerna.ce lq,9mail.com @ .eorefeiturade iracemâ O PreÍeitura d. lracemâ
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Os produtos devem ser entregues em embalagem lacrada, devidamente identificada com a

quantidade do material contido em perfeito estado de conservação, sem sinais de violação, umidade,

aderência ao produto e sem inadequação de conteúdo, bem como sem neúuma avaria (vazamento,

amassados, rasgos, sujeira, dentre outras), observando as peculiaridades e a natureza de cada ploduto/item'

3.5J. Do trrnsporte (Gerel):

O transporte dos produtoVitens deverá ser realizado em veículo apropriado, garantindo a integridade dos

produtos/itens e a preservação das qualidades destes.

3.53. Dos rtqnisitos específicos por crtegoriútem:

3.5.3.1. Regisúo do produto, ou Declaração de Isenção do Registro, ou do cadastro do produto, ou a

notificação simplificada, conforme o caso, emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitríria

(ANVISA) do Ministério da Saúde, ou cópia tegível da publicação no Diário Oficial da União do mesmo,

onde consta a resolução e os dados do produto-

3.5.3.2. Apresentação por parte da Empresa Licitante da Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE)

expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitriria (ANVISA), do Ministério da Sâúde, de acordo com

os arts. 50 a52 da l*í Federal N.6.360/1976, bem como de acordo com a RDC/ANVISA n" 16 de l'de
abril de 2014.

3.5.3.3. Os produtos nacionais e importados deverão apresentar nos rótulos todas as informações em

língua poÉuguesa.

3.53.2 Das cláusulas específicas qustrto à entrcgr:

a) Os produtos somente s€rão recebidos dentro do pram de validade, devendo, quando da data da entrega,
a sua data de fabricação não ser inferior a 80% do prazo de validade. No caso de absoluta impossibilidade
do cumprimento dessa condição, a contratada deveú solicitar formalmente a autorizaçâo para o
recebimento, mediante apresentação de Carta de Comprometimento de úoca. A carta deveú ser em papel

timbrado, assinada pelo Í€presentante legal da empresq caso acatado o referido documento deveÉ
acompanhar a nota fiscal de recebimento.

b) Os insumos so serão recebidos se tÍaÍlsportados de acordo com as normas adequadas relativas a
embalagem, volume, controle de temp€ratura e etc.

c) Os transportes devem conter balança para verificaçâo da pesagem correta dos produtos entregues.

d) Os produtos contratualizados poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, quando estiver em desacordo
com o instrumento conúah]al.

4. JUSTITTICATIVA DA COI{IRATAÇÃO

A Assistência Farmacêutica é definida como rírea prioriúria e essencial. Trata-se de um processo que visa
promoção e prokção da saúde, em nível individual e coletivo e deve ser paÍte da política de saúde em
qualquer nível de govemo, respeitando os princípios do Sistema Único de §aúde e orientandc.se para
garantir a redução das desigualdades em saúde, principalmente pela ampliação do acesso aos medicamentos
e pela redução dos riscos e agravos, assegurando o seu uso racional.

Considerando que a compra centralizada de medicamentos da Assistência Farmacêutica Brísica (AFB)
realizada no estado do Ceaé na qual os municípios que aderem a essa modalidade de compra, realizam

@ irace rna.ce .gov.br @ gabinete .iraceína.cetogíÍrail.com @ ..q,preÍeituradeirac.rna @ Prefcitura de lracema
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programação anual dos medicamentos e a distribuição é realizada trimestralmente; e que a mesma não
atende em sua totalidade, toda a demanda do município de lracema/Ce.

Considerando a Resolução CIB/CE N' 10/2023, que aprovou o financiamento dos medicamentos do
Componente Brâsico da Assistência Farmacêutica (CBAF), de responsabilidade das esferas Federal,
Estadual e Municipal, sení composto dos valores por habitante/ano e a Resolução CIB/CE N" 09/2023 que
aprovou o financiamento da Assistência Farmacêutica na Atenção SecundráLria (AFS), de responsabilidade
das esferas Estadual e Municipal para o exercício de 2023.

Considerando o crescimento significativo do Município de Iracema em termos econômicos e sociais ejá se
destaca como um dos principais polos industriais da região, experimentado um crescimento populacional
consistente devido à atratividade econômica" oportunidades de emprego e qualidade de vida. O crescimenlo
populacional pode ter impactos significativos, como pressõ€s significativas sobre os sistemas de saúde e
influenciar diversos aspectos da saúde públic4 exigindo respostas políticas e investimentos adequados para
mitigar seus impactos negativos e promover o bem-estar da população.

A referida aquisição de medicamentos essenciais visa garantir o fomecimento contínuo de tratamentos
médicos vitais para a saúde da população de Iracemq promovendo assim o acesso universal aos cuidados
de saúde e o cumprimento de políticas públicas de saúde. Isso pode incluir a prevenção de doenças, o
tratamento de condições crônicas e agudas, bem como a redução da mortalidade e morbidade.

5. f,SPECIFICA Ão Do oBJETo E ESTIMÂTIVADE UAITTIDADES

LOTE ITEM ESPECIFICAÇAO QUANT MEDIA TOTAL
I I ÁctDo rRANExAMrco 5oMG ML 5 ML 3000 5,25 15.750,00

I
2

SULFATO DE SALBUTAMOL 100 MCG Spray
200 Doses

300 25,01 7.503,00

I Ácun sropsrtLADA P/ INJEÇÃo lo ML 19000 0,27 5.130,00
I 4 AMICACINA I OOMC/I!{L INJETAVEL LINIDADE 2,67 1.602,00
I 5 AMICACTNA sOMG/ML TNJETAVEL UNIDADE 600 4,33 2.59E,00
I 6 AMTNOFILINA 24MG /I\4L IO ML UNIDADE I 000 3,40 3.400,00
I 7 AMIODARONA5OMG /ML UNIDADE 600 3,00 1.800,00
I 8 AMPICILTNA SODICA IMG IMG 1000 6,50 6.500,00
I 9 ATRACURIO 2,5MG ANESTESICO AMPOLA 50 1E,00 900,00
I l0 ATROPINA O,25MG /ML IML 600 0,87 522,00
I ll BENZILPENICILINA I2OOOOOUI DILUENTE

INJETÁVEL
UNIDADE 10,r3 60.780,00

I
t2

BENZILPENICILINA 3OOOOO I OOOOOUI

INJETÁVEL
UNIDADE 5000 8,72 43.600,00

I
IJ

BENZILPENICILINA 6OOOOOUI DILTJENTE
INJETÁVEL

UNIDADE 5000 50. t 50,00

I
l4 BENZILPENICILINA POTASSICA sOOOOOOUI

DILT-IENTE INJETÁVEI-
UNTDADE 150 12,93 r.939,50

I
l5 BROMETO DE IPRATROPIO O,I'MGIML

GOTAS, FRASCO COM 2OML USO INALATORIO
100 2,00 200,00

I t6 BROMIDRATO DE 5MG/T\4L GOTAS GOTAS UNIDADE 200 7,00 1.400.00

I t7 BROMOPRIDA INJETAVEL 5MG,&{L TNJETAVEL FRASCO 10000 2,00 20.000,00

@ iracema.ce .govbr O gabinete.iraceme.ce€Jgmail.com @ @preÍeituradeirace ma O prefeitura de lracema

a^.r

LOTE I

UNID.
UNIDADE

UNIDADE

J UNIDADE
600

UNIDADE
UNIDADE
UNIDADE

6000

10,03

FRASCO

€) RUA DELTA HOLANDA. 19 - CENTRO - IRACEMA/CE - FONE: (88) 3428-1462
cl,tPJ: O7.89r.658/OOOl-80



l: i" . .

D
GOVERT«) rUXrctpAL

IRACEMA
CUIOANDO OA NOSSA GENTE!

tí oÉ

@ iraccma.ce.gov.or @ gabinete.irac.ma.ce@gmail.com @ Lepre fe ituradeiracema @ prefeitura de rracemâ

-l CE.F

I

l8

CEFALOTTNA DICA IG CEFALOTINA
SODICA, CONCENTRAÇÃO:I G, FORMA
FARMACEUTICA:PO LIÓFILO P/ INJETÁVEL
DILUENTE

LTNIDADE 5000 5,83

I l9 CEFTRIAX ONA I MG INJETAVEL UNIDADE 9000 5,00 45.000,00
I

20
CETOPROFENO IOO MG 2ML EV_
ENDOVENOSA INJETÁVEL

UNIDADE I t000 5,34 5E.740,00

I
21

CETOPROFENO 50 G/2ML IM _ INTRA
MUSCTJLAR INJETÁVEL

12000 2,1 25.320,00

I 22 CIMETIDTNA 3OOMG 2 MLI5OMG/I\4L UNIDADE 3000 1,22 3.660,00
I

23
CIPROFLOXACINO 2OOMC TNJETAVEL BOLSA
SISTEMA FECHADO DE IOOML

UNIDADE 3000 10,33 30.990,00

I 24 CLTNDAMICIMA 3OOMG INJET VEL UNIDADE 3000 5,00 t5.000,00
I 25 CLORETO DE POT SSIO IO IO ML 400 0,49 196,00
I 26 CLORETO DE POT slo l9.l l0 ML UNIDADE 150 0,59 88,50
I 27 CLORETO DE DIO 0,9 100 ML LNIDADE 16000 4,00 64.000,00
I 28 CLORETO DE DIO 0,9 - 250 ML 250 ML UNIDADE r6000 4,99 79.E40,00
1 29 CLORETO DE SODIO 0,9 5OO ML5OO ML LINIDADE r 8000 4 99 89.820,00
I 30 CLORETO DE S DIO IO IO ML IO ML UNIDADE 150 0,39 58,s0
I 3l CLORETO DE SODIO 20 IO ML UNIDADE t50 0,62 93,00
I

32
CLORIDR]ôiTO BUPIVACA
GLICOSE 8 4ML4 ML

A PESADA UNIDADE 400 5,14 2.056,00

I
33

CLORIDRATO DE DOBUTAMINA 25OMG 2OML
INJETÁVEL

UNIDADE 300 10,27 3.081,00

I

34
CLORIDRATO DE HIDRALAZINA 2OMG 2OMG
AMPOLA

UNIDADE 700 9,71 6.797,00

I
J) CLORIDRATO DE SUXAME

IOOMG INJETÁVEL
o l00MG I.INIDADE 100 32,67 3.267,00

1 36 COMPLEXO B INJETAVEL 2ML LINIDADE 8000 l,l4 9.120,00
I 37 DESLANOSIDEO O,2MGIML2 ML/ML2 ML UNIDADE 500 2,03 1.015,00
I 38 DEXAMETAZONA 2MG/IVíL 2,5 ML UNIDADE 8000 0,88 7.040,00
I 39 DEXAMETAZONA 4MGA,íL 2,5ML UNIDADE 3s000 1,23 43.050,00
I

40
DICLOFENACO DE POT SIO sOMG
INJETÁVEL INJETÁVEL

UNIDADE 4000 1,00 4.000,00

I 4l DICLOFENACO DIOT5MG/3ML UNIDADE 14000 1,00 14.000,00
I

42
DIPIRON A I6,67MG ESCOPOLAMINA O,33MG
20 ML GOTAS

UNIDADE 200 9,67 1.934,00

I
43

DIPIRONA SOOMG ESCOPOLAMINA 4MC
AMPOLAAMPOLA

UNIDADE 8000 I,49 I 1.920,00

I 44 DIPIRONA 5OOMG zML2ML UNIDADE 40000 1,05 42.000,00

45

ENOXAPARTNA DICA CLEXANE 4OMG
/O,4ML USO SUBCUTÂNEO OU INTRAVENOSO
INJETAVEL

LINIDADE 1000 21,00 2 r .000,00

I 46 ESCOPOLAMINA 2OMG/ IML SIMPLES UNIDADE 1500 l,08 1.620,00

o ELTA
cNPJ: O7.89r.558/OoOl-8O

&**t

29.150,00

UNIDADE

UNIDADE

I
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I 47 FUROSEMIDA20 MGAMPOLA UNIDADE 5000 I,05 E:ÍÍ0
I 48 GENTAMICINA2OMG/ I ML LNIDADE 3000 1,68 5.040,00
I GENTAMICINA4OMG ML ML2 ML UNIDADE 3000 l,68 5.040,00
I GENTAMICINA SOMG /ML 2 ML UNIDADE 3000 I,70 5.100,00
I 5l GLICERINA I2 5OO ML ML L'NIDADE 300 t5,67 4.701,00
I 52 GLICOFTSIOLOCICO I I 5OO MLAMPOLA UNIDADE 6000 5,93 35.580,00

I 53 GLICOSADO 5 5OO ML 5OO ML UNIDADE 6,l3 55.170,00
I

54

GLICOSE 25 IO MLGLICOSE, FORMULA

euÍutce:coHt2oo )ALFADGLICorIRANoSE,
especro pÍsrco:Po cRISTALTNo ou
CzuSTAIS BRÂNCOS, MASSA MOLAR: I E0,16
GA,íOL, GRAU DE PUREZA:PUNTZA UÍNIUE
DE 96, CARACTERISTICAADICIONAL:TEOR
uÁxtrro ne r oe Ácue, uúurno pe
neotsrno euÍur co:c AS 492626

UNIDADE 0,40 400,00

I GLICOSE 50 IO ML IO ML I.,NIDADE 2000 0,64
l

56
HEPARINA SoDICA SUBCUTÂNEA sOOOUI

/0,25ML 5000UI /0,25ML
LNIDADE 600 21,E6

I
57

HEPARINA SODICA VTA INTRAVENOSA
5000uu5ML 5000w5ML

UNIDADE 600 9.402,00

I 58 HIDROCORTISONA I OOMG AMPOLA UNIDADE 4 46 26.760,00

I 59 HIDROCORTISONA 5OOMG AMPOLA UNIDADE 3000 7,00 21.000.00
I 60 IMTJNOGLOBULINA ANTIRH DANTI RH D UNIDADE 304.00 4.560,00
I

6l
KOLLAGENASE CLORANFENICOL O,6U/G
O,OIG/G POMADA

UNIDADE 200 21,67 4.334,00

I
62

lroocnÍNa l sA/ coSNTRICToR 20ML I s/v
COSNTRJCTOR 2OML

UNIDADE 300 6,83 2.049,00

I LIDOCAINA IO SPRAY FRASCO C/ IOOML IO

SPRAY FRÂSCO C/ IOOML
UNIDADE 5 94,50 472,50

I 64 LIDOCAINA 2 S/ VASO 20 ML 2 S/ VASO 20 ML UNIDADE 2000 5,67 I r.340,00

I
65

MANITOL A 20 VTA ORAL FRASCO COM 5OO

ML USADO NO EXAME DE COLONOSCOPIA
UNIDADE 200 9,73 1.946,00

I MERAC ILINA FENOXIMETILPEN ICILTNA
porÁssrcn rxrgrÁve,l

UNIDADE 2000 8,00 16.000,00

I
67

MEROPENEM TRI-HIDRATADO DE IG
rNrErÁvEr-

UNIDADE 22,71 45.420,00

I
68

METILERGOMETRINA 0,2 MG / ML I ML 0,2
MG/ ML I ML

UNIDADE 500 1,00 1.500,00

I
69

LNIDADE 400 t,62 648,00

I 70 METOCLOPRÂMIDA IOMG ML2 ML UNIDADE 3000 0,83 2.490,00
I 7t METOCLOPRAMIDA GOTAS 2OML UNIDADE 200 3,00 600.00
I 72 METRONIDAZOL 5 MG / ML INJETAVEL UNIDADE 1500 ó,55 9.825.00

@ iraccnra.cc.govbr @ eabinete.iracoma.cec,gmail.com @ ef refeitur.de irâce ma @ PreÍeitura de lrâceínâ
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2000

METILSSULFATO DE NEOSTICMINA
O,sMG/IML INJETAVEL
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I

73
NITROPUSSETO DE
AMPOLA

IO DIDRATADO sOMG UNIDADE 400 29,90 l 1.960,00

NORADRENALTNA zMG ML NJETAVEL UNIDADE 1000 4,15 4. r50,00
I OCITOXINA 5 UI A,ÍL I ML UNIDADE 4,00 2.E00,00

76 LIOFILO PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL
OMEPRAZOL

DILUENTE DE IOML IV

DICO INJE VEL 4OMG UNIDADE 9000 14,67 r 32.030,00

77 UNIDADE 7000 t,97 13.790,00
I 78 OXACILINA INJETAVEL IOOOMG /5ML UNIDADE 3000 4.87 14.610,00

I 79 OXACILINA INJETAVEL sOOMG /5ML UNIDADE 3000 4,E7 14.610,00

80
DICA TAZOBACTAN

SODICO 4G sOOMG 4G sOOMG

PIPERACILTNA UNIDADE 2500 2E,77 71.925,00

I 8l PIRACETAM 2OMG /'I\4L 5 ML UNIDADE 240 5,00 1.200,00

82
PIRIDOXTNA 5MG DIMENIDRINATO 3MG
GLICOSE l00MG FRUTOSE l00MG injetrível

T'NIDADF, 4000 10.00 40.000,00

I E3 PROMETAZINA 25MG /2ML AMPOLA UNIDADE 4000 5,32 2l .280,00

84 RINGUE COM LACTADO 5OO ML LIQUIDO LTNIDADE 12000 7,87 94.440,00

I 85 SIMETICONA 75MG/I OML GOTAS LiNIDADE 400 2,00 800,00
I

E6
SULFADIAZINA DE PRATA I 3OG POMADA
BISNAGA

UNIDADE 600 6,67 4.002,00

87
SULFADIAZINA DE PRATA IOMG CREME
DERMÀTOLÓGICO 3OG

UNIDADE 2000 6,67 13.340,00

t 88 SULFATO DE MA SIO 50 IO ML UNIDADE r00 8,87 887,00

89
SULFATO
DE NEOMICINA BACITRACINA POMADA

UNIDADE 300 3,67 l.l0l,00

I 90 TENOXICAM 40 MG INJET VEL LNIDADE 14,20 56.800,00
I 9l VITAMINAC INJET VEL SOOMG /sML LINIDADE 5000 0,75 3.750,00
I 92 VITAMINA K FITOMENADIONA IOMG /I\,ÍL UNIDADE 600 3,37 2.022.00

93 VITELINATO DE PRATA IO 5ML UNIDADE 4 16,67 66,68
VALOR TOTAL: RS 1.632.217,68 (um milhão seiscentos e trinta e dois mil duzentos e dezessete reais e sessenta e
oito centavos)

)
1 DOPAMINA 5OMG AMPOLA UNIDADE 400 6,83 2.732,00

2 CLORIDRATO DE CETAMINA 50 MG IO ML
ANESTESICO

LNIDADE 300 132,94 39.882,00

2 CLORIDRATO DE DULOXETINA 3OMG
VELIJA 3OMG COMPRIMIDOS

UNIDADE 3000 2,28 6.840,00

2 4 FENTANILA 78,5 MG 2ML AMPOLA UNIDADE 400 3,00 1.200,00
2 5 CLORIDRATO DE NALOXONA 0.4 IML

AMPOLA
UNIDADE 20 205,20

2 6 CLORIDRATO DE PETIDINA IOOMG
anestésico âmpola 2ml

UNIDADE 1000 4,38 4.380,00

e RUA DELTA HOLANDA. 19 - CENTRO - TRACEMA/CE - FONE: (88r 3.128-1462
CNPJ: 07.891.658/OOOt-8O
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7 CLORIDRATO DE TETRACICLINA I
CLORIDRATO DE FENILEFRINA I l0ml gotas
Colírio anestésico

LINIDADE l0 2t,75 2t7,50

1 8 CLORIDRATO DE TRAMADOL 100 MG 2ml
injetável

UNIDADE 4500 2,00 9.000,00

2 9 CLORIDRATO DE TRAMADOL 37,5MG
PARACETAMOL 325MG COMPRIMIDOS
REVANGE

LTNIDADE 1000 J 00 3.000,00

2 l0 CLORPROMAZINA DE 5MG 5MG
AMPOLA

LINIDADE 300 2,77 831,00

2 l1 DIAZEPAN IO MG INJET VEL UNIDADE 2000 t,37 2.740,00
2 t2 EPINEFRINA 1MGÀ,ÍL injetável I UNIDADE 600 I 60 960 00
2 l3 ETILEFRINA CLORIDRATO DE EFORTIL

1OMG /I,ÍL
UNIDADE 300 2,00 600,00

2 t4 ETOMIDATO O2MGA4L INJETAVEL 1O

ML
LNIDADE 40 15,92 636,80

2 l5 ETRANEANES
IOO ML

ICO FRASCO COM UNIDADE 5 228,27 I .l4 t,35

2 t6 FENITOINAs MLAMPOLAS LTNIDADE 500 2.000,00
2 t7 FENOBARBITAL 2OOMG AMPOLA TINIDADE 500 5,00 2.s00,00) l8 FLUMAZENIL O, 1 MG/I\,ÍL LENAZEN

ANESTESICO
TINIDADE 100 10,50 L050,00

2 t9 O HALOTANO FRASCO COMFLUOTAN
IOO ML

UNIDADE 5 546,93 2.734,65

) 20 FULMARATO DE QTJETIAPINA IOO MG
COMPRMIDO

UNIDADE 3000 0.88 2.640.00

21 HALOPERIDOL 5MG INJET VEL UNIDADE 400 2,67 1.068,00
2 HEMITARTARATO DEZOLPINEN IOMG

STILNOX IO MG COMPRIMIDO
UNIDADE 3000 0,39 r .170,00

2 23 ISOFLURANOANES
COM 1OOML

ICO FRASCO LTNIDADE 5 33 l,60 1.658,00

2 24 MALEATO DE MIDAZOLAN IsMGORAL LNIDADE 300 3,33 999,00

2 25 DORMANID 5MG lMLMIDAZOLAN
AMPOLA

IINIDADE 800 4,00 3.200,00

2 26 1 0M CG oMPRIMIDO UNIDADE 3000 1,67 5.010,00
2 27 DE ESCITALOPRAM lOMG

ESCITALOPRAM OXALATO,
DOSAGEM:10 MG

OXALATO LINIDADE 1500 3,38 5.070,00

2 28 EPINA 300 MG DOSAGEM:3OOOXCARBAZ
MG

2,12 3. r80,00

2 29 PARA TAMEC LCOo t)EIN 5A 00/3 0 GM COMP UNIDADE 1500 0,77 1.155,00

@ iracema ce'9ov.br @ gabinete .iracemâ.ce (Ogmail.com @ iopre Íeituràde ir.ce ma @ prefeitura de tràcerla
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2 30 PROPOFOL IOMG IMLAMPOLA UNIDADE 50 15,40 770,00
2 3l DESVENLAFAXTNA 75MG COMPRIMIDOS UNIDADE I 500 I,84 2.760,00
2 ).L SULFATO DE MORFINA 0,2 MG/]\,ÍL AMPOLA UNIDADE 400 3.46E,00
2 JJ SULFATO DE MORIINA IOMG/},ÍL AMPOLA UNIDADE 400 2.068,00
,)

34 TIONEMBUTAL PO ESTERIL O.5G AMPOLA I.,NIDADE 100 56,30 5.630,00
2 35 TRAZODONA l50MG comprimido UNIDADE t500 5,00 7.500,00
2 36 TRAZODONA 50MG 50 mg comprimido UNIDADE 1500 0,68 1.020,00
VALOR TOTAL: R$ l3l.0ló,50 (cento e trinta e um mil e dezesseis reais e cinquenta crntavos)

I MISOPROSTOL 2OOMG MISOPROSTOL,
CONCENTRAÇAO:2S MCG, FORMA
FARMACÊUTICA:COMPRIMIDO VAGINAL

UNIDADE 300 267,99 80.397,00

VALOR TOTAL: R$ E0.397,00 (oitenta mil trezentos e noventa e sete reais)

4 I CAPTOPRIL 25MG COMPRIMIDO
CAPTOPRJL, ASPECTO FiSICO:PO BRANCO
CzuSTALINO, PESO MOLECULAR:2 I 7,29
G/},ÍOL, FÓRMTJLA QUÍMICA:CgH I 5NO3S,
GRAU DE PUREZA:PUREZA MÍNIMA DE 98,
NÚMERO DE REFERÊNCIA QUíMICA:CAS
62s71862

UNIDADE 3000 0,05 150,00

4 1 UNIDADE 3000 I1,00 33.000,00
4 3 ESIO ESOMEPRAZL SODICO 40 MG

COMPRIMIDO
UNIDADE 1500 6,67 10.00s,00

4 4 UNIDADE 1000 0,54 540,00

4 5 SITAGLIPTINA METFORMINA I OOO/50 MG
COMPRIMIDO

LINIDADE 1344 5,67 7.620,48

4 6 NIFEDIPINA IOMG CAPS GELATTNOSA UNIDADE 1500 0,16 240,00
4 7 OLEO MINERAL IOO ML FRÂSCO 3,33 166,50

4 8 HIDROCORTISONA IOMG SULFATO DE
NEOMICINA sMG SULFATO DE
POLIMIXINAB IOOOOUI OTOLOGICA ML
GOTAS

LNIDADE 25 19,67

4 9 RIVAROXABANA XARELTO 2OMG COMP UNIDADE 4500 0,58 2.610,00
4 l0 ROSUVASTATINA 20 MG COMPRIMIDO UNIDADE 3000 0,40 l.200,00
4 tl LINIDADE r 500 2,33 3.495,00

4 t2 DUDASTERIDA O,5MG CAPSULA UNIDADE 1500 6,6't 10.005,00
4 l3 FOSFATO DE OSEUIAMIVIR 30MG 30mg UNIDADE 600 13,E0

4 t4 FOSFATO DE OSELIAMIVIR 45 mg 45 mg LTNIDADE 600 21,65 12.990,00

@ iraccnra.ce.gov.br @ eabinete .iracemâ.ce (agÍnail.com @ fq,prefeitur.deiracemâ O prcÍcituía de lrac.ma
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5,17

LOTE III

LOTE IV

EMPAGLIFLOZINA JARDIANCE JARDIANCE

ISOSSORBIDA 5 MG SUBLINGUAL
SUBLINGUAL

50

49t,75

SUCCINATO DE METOPROLOL ZELOZOK
5OMG COMPRIMIDO CX COM 20, PREÇO
POR LNIDADE

8.2E0,00
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5.1. O valor estimado para a
cinquetrtâ e tÍ€s mil duzentos
anexada ao processo licitatório.

presente contratação é de R$ 1.953.270pf (um milhâo novecentos e
e setenta rcais e noventt e um centayos), conforme pesquisa de preços,

6. DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE pREÇOS:

6.1 . A proposta de preços deveÉ ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a seguir:
a) os preços uni&írios e totais de cada item cotado, bem como o valor global da proposta õr quanto a
licitante se compromete a executar o objeto desta licitação, em algarismo;;

6.2. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a vírgul4
cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos
centavos.

6.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.

6.4. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo
que não contenham o símbolo da moeda (Rg).

6.5. Na análise das hopostas de Preços o hegoeiro observará o Menor Preço global por lote, expÍ,esso em
reais. Assim, as Propostas deverão ser apresentadâs observando-se o valor global.

6.6. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contratação.

6.7. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno coúecimento e atendimento às exigências de
habilitação Previstâs no Termo de RefeÉncia e no Edital. O proponente seni responúvel por todas as
transaÉes que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras
suas propostas.

6.8. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosâmente conferidos pelos licitantes. O licitante
não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto para cada item da contÍatação.

6.9. O prazo de validade da hoposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de
abertura desta licitação. Caso a licitante não informe em sua Proposta o prazo de validade, seÉ considerado
aquele definido no Termo de Refer€ncia e no Edital.

6.10. A apresentaçâo da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposições e à
fegislação aplicável, notadamente à Lei Federal n' 14.13312021.

6.1l. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus anexos, não
sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema, exceto a título de diligência.

7. DA DOCTIMENTAÇÃO DE HABILTTAÇÃO EXIGIDA:

7.1. RELATM À HÂBrLITAÇÃO JtiRÍDrCA:

DA. 19 . CEI{TRO . IRACEMA/CE - FO

7.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou
alterâções, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de

@ iracema.ce.gov.br O gâbinete.iÍacema.ceg,gmâil.com @ rlqprefeituradciraccma @ prefeitura de lracema
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sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações ou civis, acompanhado dos documentos de
eleição de seus administradores;

7.1 .2. Registro comercial, no caso de empresário individual;

7.1 .3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

7.1 .4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2. RELATTVA ÀS HABILITAÇÔES FISCAL, SOCIAL E TRABALIIISTA:

7.2.1 . Prova de inscrigão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNpJ);

7.2.2.Provt de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu Íamo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.2.3. Prova de regularidade para com a Fazpnda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa da
União (PGFN) e seguridade social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N. 1.751 de 0211012014;

7_.2.4. Prova de regularidade paÍa com a Fazenü Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual) do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.2.5- Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos
Municipais) do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF);

7 .2.7 . Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a aprcsentâção de Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A da Coísolidaçío das Leis do Traúalho,
aprovada pelo Decreto-tri no 5.452, de l. de maio de 1943.

7.2.& Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n..9.E54, de 27/|}n999,publicada no
Dou de 28110/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70 da constituigão Federal, não emprega menor de lg
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem empÍega menores de i6 1ãezesseis; anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (catorze) anos, em conformidade com o
inciso vI do art. 6E da Lei n" 14.13312021, a ser declarada em campo púprio do sistema eletrônico.
7.4. RELITTIVA À QUALIHCAÇÃO ECONôII{ICO,FINAI\ICEIRA

7.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falênciq recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou
liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do proponente.
a) No caso de o proponente se encontrar em recuperação judicial deveníL comprovar a sua viabilidade
econômicq mediante documento (certidÍio ou assemelhado) emitido pela instânciàjudicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art.58 da tri n' ll.l0l/2005. úo caso de recuperação
extrajudicial, a licitante deveÉ apresentaÍ homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos
do art. 164, § 5", da ki n" I I .l0l /2005;
b) A empresa em recuperação judiciaUextrajudicial com rÊcuperação judiciaUplano de rccuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.
7.5. REI.ATIVA À QUALtr'ICAçÃO TÉCNICA
7.5.I. APRESENTARNO MÍNIMO OI(UM) ATESTADO OU CERTIDÃO EM NOME DA LICITANTE,
EXPEDIDO (S) POR PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO OU PRJVADO, QUECOMPROVE(M) TER A LICITANTE EXECUTADO FORNECIMENTO DOS PRODUiOS
COMPATÍVEIS EM CARACTERISTICAS, PRAZOS E QUANTIDADES COM O OBJETO DA
LICITAÇÃO.

@ iracema.ce.govbr @ gabinete.iracema.cc(irgmail.com @ rq,prefeituradeiracerm O prefeitura de lracema
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7.5.2. O (s) atestados (s), devidamente datados (s) e assinado (s), deveá ser emitido (s) em papel timbrado
do emitente, devendo conter o nome do repres€ntante legal, cargo/função, telefone e/ou e-mail da pessoa
jurídica.

7.6. OUTROS DOCT]MEI{TOS PREVISTOS EM LEI:

7.6.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, a ser declarada em campo
próprio do sistema eleúônico (Art. 63, Inc. IV, Lei Federal n' 14.13312021).

7.ó.2. Declaração, sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas noÍÍnas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de enuega das propostas, a ser declarada em campo próprio do
sistema eletrônico (Art. 63, §l', Lei Federal n' 14.13312021).

7.6.3. Consultajunto à Controladoria Geral da União das certidõres negativas correcionais (CGU-PJ; CEIS;
CNEP e CEPIM), através do site: https://certidoes.cgu.gov.br

E. DO CONTRATO

8.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado
entre o Município de lracema./CE, atrâvés da Unidad{s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s)
ordenado(es) de Despes4 e o proponente vencedor, que observará os termos da Lei Federal no
l4.l33n02l, do edital e demais normas pertinentes.

8'2. Homologada a licitâção pela autoridade competênte, a Administração Municipal convocaní o
proponente vencedor para assinatura do contrato, nos termos do modelo que integraní o Edital.

8.2.1. O proponente vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a paÍtiÍ da convocação, para
assinar o contrato. Este prazo podení ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo
proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração
Pública Municipal.

E.2.2. A recusa injustificada ou a carência dejusto motivo da vencedora para deixar de assinar o contrato
no prazo estabelecido, sujeitaná a proponente vencedora à perda do direito a contratação e à aplicação das
penalidades previstas neste instrumento, no edital e na legislação pertinente.

8.3. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seusjurídicos e legais efeitos a partir dâ data
de assinatura do Instrumento contratual e vigení(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser pronogado
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os preços pennaneçam
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem
ônus para quafquer das paÍtes, nos termos do art. 107 da Lei Nacionarln" 14.13312021

8.3.1 ' Incumbiú à Administração providenciar a publicagão do extrato do contrato nos meios legais.

8.4. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado:

a) o CONTRATADQ sení constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

HOLANDA. I9 - CENTRO . IRACEc RUA DE
CNPJ: O7.89r.658/OOot-80

E - FONE: (84) 28-1462

@ lncema.ce.gov.br @ eabine te .iracemâ.ccg)gmail.com @ (lipreÍeiturâdeiracerÍE O pÍ.Í.itura d. lracernâ
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b) a Administração podeÉ optar pela extinção do confato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

8.5. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei
Federal no l4.lnn02l.

8.ó. Constituem motivos para a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial e sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização de qualquer nat.tÍez4 ocorrendo
qualquer dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irÍegular de normas editalíciâs ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento rlas deteÍminações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou poÍ âutoridade superior;

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de
concluir o contrato;

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolugão da sociedade ou falecimento do contratado;

e) caso fortuito ou força maior, r€gularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

8.7. O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarÍ€te modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três)
meses;

c) repetid"s suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenirção pelas sucrssivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado dâ emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos;

8,E. As hipoteses de extinção a que se referem as alíneas ubitem g.7 deste, observarão as
seguintes disposições:

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbagão da ordem interna ou de guerra,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado teúa praticado, do qual tenha participado
ou para o qual tenha contribuído;

b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas
até a normalizaÉo da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. lz4 da l*i Federal no l4.133lz0zl.

@ iracema.ce.gov.br O gabinete.iracemâ.ce,.q,gmail.com @ igpre Íe iturade iracema @ preÍeitura de lracema
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8.9. Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRÂTADA sení

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e teÉ direito a:

a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

b) pagamento do custo da desmobilização, quando for o caso.

9. DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO:

9.l.Quantoàentrega:

9.1.l. Os produtos serão solicitados pela CONTRATANTE e deverão s€r entregues no local previamente
indicado pela CONTRATANTE, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir dâ retirada ou envio
da nota de empeúo à empresa vencedora.

9.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02
(dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão

considerados como inadimplemento conhatual.

9.1.3. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado, neste termo e
demais documentos que compõ€m o processo administrativo de contratação, será exclusiva do
servidor/comisúo autorizado p€lo órgão participante, encarregado de acompanhaÍ a execução do processo

de entrega e recebimento do objeto contratâdo.

9.1.4. O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações estab€lecidas neste

termo de refeÉncia e demais documentos que compõem o processo administrativo de contratação, bem
como na proposla vencedor4 sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitâção do
mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

9.1.5. A CONTRÃIANTE designaní um servidor/comissão, cujo propósito seÉ o acompanhamento da
entrega e a conferência desta com as especificações contidas neste termo de refeÉncia e demais documentos
que compõem o processo administrativo de contratação. Caso o objeto esteja em desacordo com as

especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do mesmo.

9.2. Quanto eo rccebimento:

9.2.1. PROVISORIAMENTE, ate l0 (dez) dias da enúega do produto, mediante Termo de Recebimento
Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo
ser feito pelo (s) fiscal (is) do contrato.

9.2.2. DEFINITIVAMENTE, até 30 (trinta) dias da expedição do termo de recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas
foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo(s) fiscal(is) da contrataçâo, será expedido
termo de recebimento definitivo, devendo haver rejeiçõo do objeto no caso de desconformidade. O Tenno
de recebimento definitivo seÉ lavrado pelo (s) fiscal (is) do ContÍato.

9.2.3. O recebimento dos produtos, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de segunda a sexta-
feirÀ no horário d".8h30min as l lh3Omin e das l3h30min as 16h30min no local indicado neste termo.

9.2.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações tecnicas, conforme consta no presente termo.

iracema.ce.govbr @ gabinete.irace ma.ce ,.q,gmail.com @ .oprefe ituradeiraccma @ Prefeitura dc tracemâ
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9.2.5. Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante.

9.2.6. A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas do
registro da ocorrência-

9.2.7. A eventual rejeição do objeto, por estar em desacordo com as especificações, nãojustificaná possível
atraso no prazo de entÍega fixado, sujeitando a licitante vencedora às san@s previstas.

10. DAS OBRTGAÇÔES DACONTRATADA

10.1. São obrigações da CONTRAIADA, além das demais previstas em lei, no edital e neste instrumento:

a) Executar o fomecimento dos produtos dentro dos padrões estabelecidos pela Administração, de acordo
com o especificado no Termo de Referência observando, ainda, todas as normas tecnicas que eventualmente
regulem o fomecimento, responsabilizando-se, ainda, por eventuais prejuízos decorrentes do
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargosjudiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputiveis,
inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fomecimento;

c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍe, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) Responsabilizar-se pelos danos causâdos diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para represenú-lo nâ ex@ução do contrato. As decisões e
providências que ultrapassaÍem a competência do reprrsentante do contratado deverão ser comunicadas aos
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, cujas reclamações se obrigam a
atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Administragão, no tocante ao fornecimento, assim como ao
cumprimento d"s obrigaçõ€s previstas no Termo de RefeÉnci4 no Edital e nos demais documentos do
processo administrativo da licitação;

h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer naturezz;

i) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas norÍnas
regulamentadoras pertinentes;

j) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações tecnicas e comerciais dos materiais da Administração, de que veúa a tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o serviço,
objeto do Termo de Referência;
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k) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato
convocatório da qual decorreu o pres€nte ajuste, nos termos do Art,92,Inciso XVI, da Lei n" 14.133/21,
que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

10.2. A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade da CONTRAIÂDA.

1T. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

I I .l . A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o edital e
seus anexos, proposta adjudicada e contrato;

b) Definir e comunicar à contratada a data, horário e local para a execução objeto do contÍato, e, com
antecedência mínima de 02 (dois) dias, informar qualquer alteração ocorrida;

c) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorr€ntes do objeto contratuâI, consoante estabelec.e a Lei Federal n' 14.133D021 e suas alterações
posteriores;

d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo
CONTRAIADO;

f) Notificar o CONTRATADO por escrito da oconência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua corr€ção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

g) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;

h) Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos e especificações constantes no Termo de RefeÉncia.

i) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente instrumento;

j) Aplicar ao CONTRÂTADO as sanções previstas na lei e neste instumento;

k) Responder todas as solicitações do CONTRATADO relacionadas à execução do contrato, ressalvados os
requerimentos manifesamente impeÍtinentes, meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa
execução do ajuste;

l) Disponibilizar as informações necessárias para o fornecimento dos produtoyitens objeto do contrato.

12. CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

12. I . PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciririos, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos
e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestaÉo dos serviços contratados, inclusive a
margem de lucro.
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I2.2. LIQUIDAÇÃ O: A Administração fará a liquidação da despesa no prazo de até 60 (sessenta) dias, a
contar da efetiva entÍ€ga dos bens e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente
atestadâs pelo gestor da despesa.

12.3. PAGAMENTO: O pagamento sená feito no pram de 30 (trinta) dias a contar da data da liquidação, na
proporção da execução dos serviços, segundo as ordens de serviços expedidas pela Administração, de

conformidade com as notas fiscaiífaturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e encaminhamento
das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista da empresa contrâtada, todas

atualizadas, observadas as condições da proposta, através de crédito na conta bancrf ia do fomecedor.

12.3.1. Nenhum pagâmento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem
implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.

12.3.2. Oconendo erro na fatura ou outra cincunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA
será cientificada, a fim de que tome providências.

12.3.3. Podeú a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRAIADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer
forma prejudicar a CONTRAIANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA nâ execução do contrato.

13. DO REAJUSTE E DO REEQUTLÍBRIO ECONôMICO E FINANCEIRO DO CONTRÂTO

13. I . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustríveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento.

13.2. Apos o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de
solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado,
diwlgado pela Fundação Geúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

13.3. A aplicação do reajuste sê fará a partir do l3'mês a contar da data do contrato, sendo que o seu valorv percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim
sucessivamente a cada 12 meses.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagaÍá ao conúatado
a impoúância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença correspondente tiio logo
seja divulgado o índice deÍinitivo.

13.4.1. Fica o CONTRÂTADO obrigado a apÍ€sentâÍ memória de cálculo refeÍsnte ao reajustamento de
preços do valor remanescente, s€mpre que este ocorÍer.

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste seni obrigatoriamente, o definitivo.

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, sení adotado, em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao indice a ser adotado em substituição ao índice
extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
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13.7. O reajuste seÉ realizado por apostilamento.

13.E. No cálculo dos reajustes se utilizani a seguinte fórmula:

fi- r-1R=y-a
L 1o J,ona"'

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Io : índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;

I : Índice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.

l3.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decon€ncia de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pâctuado, respeitadq em qualquer caso, a
repaÍição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos teÍmos do Art. l24,Inciso II, alínea "d" da Lei
Federal no 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

13.9.1. AAdministração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, no prazo de até l5 (quinze) dias, a contar da data do pedido.

13.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

14. DOACOMPAIYHAMEI{TO E FTSCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:

14. I . A execução do contrato seÉ acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para este
fim, pela Secretaria Contratante, o qual deveú exercer em todâ a sua plenitude a ação de que trata o üt.
I l7 da Lei Federal n' 14.13312021.

14.2. Todos os problemas advindos da execução do contrato serão tratados inicialmente com a fiscalização
e, posteriormente, se não houver solução compatível, com o(a) Secretrírida) respectivo.

14.3. A CONTRÂIADA deveni se limiw ao fomecimento especificado no contrato e nas ordens de
serviços/fomecimento, sob pena de ex@utaÍ e não receber.

14.4. O representante da Administração Pública Municipal (fiscal) anoaní em registro próprio todas as
oconências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados.

gí

14.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

14.6. A âceitação dos itens fornecidos pela fiscalização não exime o CONTRATADO de suas
responsabi lidades técnicas e civis.

15. DA GARANTIÀ CONTRATUAL:

15.1. Apos a homologação do objeto do ceÍtame e até a data da contratação, o licitante vencedor deverá
prestar garantia contratual correspondente a I % (um por cento) sobre o valor do contrato, em conformidade
com o disposto no aÍ. 58, §lo da tri Federal n' 14.13312021.
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15-2. O prazo de vigência da apolice seni igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato
deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso
pela seguradora.

15.3. A garantia prestada seú restituída e/ou liberada após o cumprimento integra.l de todas as obrigações
contratuais e, quando em diúeiro, seá atualizada monetariamente, conforme dispõe o art. 100, da tri
Federal n' 14.13312021.

15.4. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizândo
descumprimento total da obrigagão assumida, ficando o licitante sujeito à penalidades legalmente
estâbelecidas, inclusive multa.

15.5. Na ocorrência de acéscimo conúatual de valor, deverá ser pÍestada garantiâ proporcional ao valor
acrescido, nas mesmas condições estabelecid"s no subitem l5.l deste edital.

16. DAS MULTAS, DA§ PENALIDADE§ E DAS SÂNÇOES

\' 16.1. Comete infi'ação administrativa, nos termos da lei, aquele que, com dolo ou culpa:

I 6. I .l . Dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.2. Dar causa à inexecução paÍcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

l6.l .3. Dar causa à inexecugão total do contrato;

l6.l .4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certamg ou não entÍegar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo Agente durante o cefiame;

l6.l .5. Salvo em decorÉncia de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;

16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do pram de validade de sua propostq

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sern motivo justificado;

16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestar declaração falsav durante a licitação;

16. I .9. Fraudar a liciagão ou praticar ato fraudulento na execução do conúato;

16. I . I 0. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natur€a;

I 6.1 . I I . Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l6.l.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n. 12.846, de 2013;

16.2. A Administração podení5 garantida a prévia defesq aplicar aos licitantes e/ou adjudicatrírios as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar; e
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ra oÉ
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perduraÍem os motivos detem
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a pnrpria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.

b) As peculiaridades do caso concrÉto;

c) As circunstilncias agra.vantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõ€s dos
órgãos de controle.

16.4. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5 e 16.1.6 a multa será de liVo (dez pr cento) do
valor do contrato.

16.5. Para as infi'açõ€s pÍ€vistas nos itens 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, l6.l.l I e l6.l.l2 a multa será de 2fflo
(vinte por cento) do valor do contrato.

16.6. Para as infiaçôes previstas nos itens 16.1.1, l6.l.2, 16.1.3 e I6.1.7. a multa será aplicada da seguinte
forma:

a) 0,5% (cinco decimos por cento) sobre o valor do contmto, por dia que esta exceder o prazo de execução
previsto no cronognrma fisico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa sení compreendida na
penalirlede por inobservância do prazo global;

b) I % (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os
serviços s€jam concluídos;

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a CONTRATADA deixar de atender à recomendações
de ordem técnica emitidas pela administração municipal.

d) l0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a CONTRA.TADA transferir a execução dos serviços
a terceiros, no todo ou em paÍte, sem prévia autorização escrita da Secretariq

e) 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, na hipótese de extinÉo do contrato por culpa da
CONTRAIADA" sem prejuízo de outzs penalidades previstas em lei;

16.7. As sanções de advertênci4 impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

16.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

16.9. A advertência sení aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 16.l.l,
quando nito se justificar a imposiçlio de penalidade mais gra.ve.

16.10. A sanção de impedimento de licitar e contrataÍ seÉ aplicada ao responúvel em decorrência das
infiações administrativas relacionadas nos itens 16.l .2, l6.l .3, l6.l.4, l6.l .5, 16.1.6 e | 6. | .7, quando não
sejustificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de licitar e contratar no âmbito
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da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidâde, pelo
prazo máximo de 3 (tÉs) anos.

I 6.1 I . Poderá ser aplicada ao responúvel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decon€ncia da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, l6.l Lt e 16.1.12, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.t.2, '16.1.3, 16.1.4, 16.t.5, 16.1.6 e ló.1.7 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observani o prazo previsto no aÍ. 156, §5', da Lei Federal n" 14.13312021.

16.12. A recusa injustificada do adjudicaLírio em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prâzo estabelecido pela Administrzção caractenzarí o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitani as penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade promotora da licitação.

16.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contÍatar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contrÀtaÍ demandaní a hstauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores púbticos
estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avalianí fatos e circunstâncias
coúecidos e intimaú o licitante ou o adjudicatririo para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16.14. Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertênci4 multa e
impedimento de licitâÍ e contratar, contado da datâ da intimagão, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrid4 que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úêis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.15. Cabeú a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo m:iximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobreveúa decisão final da autoridade competent€.

16.17. A aplicação das sanções previstas nesG edital não exclui, em hipótese algumq a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17. DÀS DOTAÇÕES Onç.l,m,xTÁRrAs

17.1. As despesas ocorrerão à conta de recursos específicos consignados no respectivo orçamento
municipal, inerente a unidade gestora contratante.

0E0l - Fundo
Municipal de

Saúde;

10.301.0400.2041 -
Gestão dos Serviços de

atenção Brásica.

3.3.90.30.00 -
Material de

Consumo
3.3.90.30.10 1500100200
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17 .2. Em conformidade com a Lei Federal no 14.133D021 e a Lei de Responsabilidade Fiscal, ateslâmos
que há estimativa de impacto orçamentário-finânceiro e que dispomos de recursos na dotação orçamentária
acima em compatibilidade com o compromisso a ser assumido.

lE. DA ASSINATT'RA DO CONTRATO

I E.l . O adjudicatírio deveú assinar o contÍato acatando todas as condições e regÍas estabelecidas, dentro
do prazo de convocação estipulado pela administração pública, incluindo-se, no que pertine, a observância
da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei Federal no 13.709, de 14 de agosto de 2018.

I9. R.ESPONSÁVf,IS

Iracema/CE, l0 de abril de 2025.

uad.ut
IRENEPED EALMEIDA

MATRJCUIÂ' O2O?5G3

AGENTE DE PIÁNEJAMENTO DA
SECRETARI,A DE SAI.JDE
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ANEXO II - PROPOSTA CONSOLIDADA

Iracema/CE, <dia> de <mês> de <ano>.

A
Central de Licitação e Pregão
lracema-Ceará.

Rf,F.: PREGÃO ELETRÔMCONO <NO DA LICITAÇÃO>

OBIETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, NA QUAL SERÂO DISTRIBUÍDOS NAS
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE E HOSPITAL DO MTINICÍPIO DE IRACEMA, DE
INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE IRACEMA/CE.

M.gÉ

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$_ (POR EXTENSO)

Prazo da execução: _ dias.

Velidade da proposta: 60 (sessenta) dias

Declaro para os devidos fins que nos preços ofertados estão incluírlrs todas as despesas incidentes sobre o
objeto referentes a tributos, encaÍgos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e comerciais, taxas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a
execução dos serviços licitados, inclusive a margem de lucro.

Declaro para os devidos fins que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na datâ
de entrega das propostas.

<Local>, <di» de <mê9 de <ano>

<assinatura>
<Nome Completo>

<Nome da Empresa Licitante>
Representante Legal

@ iracema.ce.govbr @ eabinete.irâcemâ.ceG)gmãil.com @ @preÍeiturâdeirace Ína O prefêitura de lracemâ

O Rua DELTA HoLANDA. !gr-ÇÊ-[r-Rq:18ÀqE-!!&/_CÉ - FONE: (88) 5a28-1462

<especificação de cada item> <unidade> <quantidade> RS R$
VALOR GLOBAL ESTIMADO R$
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MTNUTA Do EDITAL Do pRf,cÃo rltrnômco N' <No ol t-tcltnçÃo>
ANEXO III

MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

UfUxtCipfO DE IRÂCEMÂ, Estado do Cean! pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no

e CGF n' com sede na

Iracema - Cearâ através da <NOME DA SECRETARIA>, inscrita no CNPJ sob o no 

-, 

neste

ato representado(a) por seu(ua) SecreLirio(a), Sr.(a). aqui denominado de

CONTRATANTE. e de outro lado estabelecida na inscrita no CNPJ

CLÁUSTJLA PRIMEIRA - DO Ft']$AMENTO IJGAL

I . I . O presente CONTRAIO tem como fundamento a Lei Federal n" 14.13312021, o PREGÃO
ELETRÔMCO N" ............J202íPE e seus Anexos, devidamente homologadq a proposta da

CONTRÂTADA, tudo paÍte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 . Constitui objeto do presente instrumento as AQtlIStÇÃO DE MEDICAMENTOS, NA QUAL
sERÁo DISTRIBUÍDOS NAS T,NIDADES BÁ§ICAS DE SAÚDE E HOSPITAL DO
MIJNICÍPIO DE IRACEMA, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE IRACEMA/CE, e a proposta da contratada e seus anexos, partes integrantes deste

instrumento independente de transcrição.

CLÁUSI,JLATf,RCf,IRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO.

3 . I . O valor global da presente avença é de R$ _
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. VALOR

UNtTÁRIO
VALOR
TOTAL

I <especificação de cada item> <unidade> <quantidade> RS RS

VALOR GLOBAL RS

@ irace ma.ce .gov.br O gabinet .iracema.ce\ir,gmail.com @ .q'pÍefeiturâde iracema @ preÍeitura d€ lraccmâ

RUA DELTA HOLANDA. 19 - CENTRO - IRACEMA,/CE - FONE: (84) 342A-1462o
CNPJ: O7.89r.658/OOOI-8O

CNPJ/Iv1F sob o n'

sobono.nesteatorepresentadapelo(a)S(a).portado(a)doCPFn.
apenas denominada de CONTRÀTADA, firmam entre si o presente TERMO DE

CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSI]LAS CONTRÂTUAIS

3.2. DOS PREÇOS, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMf,NTO

3.2.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tâxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,

custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução dos serviços, inclusive a margem

de lucro.
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3.2.2. LIQUIDAÇÃO: A ndministração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a

contar da prestâção dos serviços e encaminhamento das respectivas notas fiscaidfaturas devidamente

atestadas pelo gestor da despesa.

3.2.3. PAGAMENTO: O pagamento seá feito no pÍazo de 30 (trinta) dias, a contar da liquidação, na

proporção da prestação dos serviços solicitados, segundo as ordens de serviços expedidas pela

Administração, de conformidade com as notas fiscaiífaturas devidamente atestadas pelo gestoÍ da despesq

e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da p.opostA através de crédito na conta bancária do

fomecedor.

3.2.3. I . Neúum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem

implicará na aprovação definitiva da prestação do serviço, total ou parcialmente.

3.2.3.2. Ocorrendo erÍo na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA
sení cientificada, a fim de que tome providências.

3.2.3.3 Podení a CONTRATANTE sustâr o pagamento da CONTRÂTADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher mullas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRAIADA assumir obrigações em geral para com terceiÍos, que possam de qualquer

forma prejudicar a CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CONTRAIADA na execução do contrâto.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1. O(s) contrato(s) oriundo(s) da licitação citada acima produzin(ão) seusjurídicos e legais efeitos a partir
da data de assinatura deste Instrumento Contratual e vigerá(ão) até 3l de dezembro de 2025, podendo ser
prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência miíxima decenal, deúe que as condições e os pÍeços
pennaneçâm vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção
contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do aÍ. 107 da ki Nacion no 14.13312021.

4.1.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a

regularidade fiscal do contratado, consultaro Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS)
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de

impedimento e de débitos trabalhistas e junüíJas ao respectivo proc€sso.

CLÁUSULAQ{,'INTA. DA ORIGEM DOS RECI]RSOS

5.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos respectivos na seguinte dotação
orçamentária:

UNIDADE
GESTORA

PROGRAMA f,LEMENTO
Df,, Df,SPESA

S[JBELf,MENTO FONTf, DE
RECURSO

CLÁUSULA sExTA. DA oBRIGAÇÃo DAs PARTES

6.1. A CONTRAIADA deverá executar o conúato nos locais e prazos estipulados pelo Município de

Iracema e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas neste edital e seus anexos e na

iracôÍna.cc.govbr @ gabinetc.iraceÍna.ceêgmail.com @ ,cr,preÍeiturade iracema @ PreÍeitura de lracema
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proposta vencedorq sendo que a não observância destss condições implicará na não aceitação dos mesmos,

sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da contatada.

6.2. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda- as obrigações a seguir:

a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fomecendo à CONTRAIANTE relação
nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.

b) Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos

ou falta que veúam a cometer no desempenho de suas fungões, podendo solicitar a substituição daquela
cuja conduta seja julgada inconveniente.

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o
bom andamento e a boa execução do contrato.

d) Facilitar a ação da FISCALZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados
pela CONTRAIANTE.

e) Responder perante o Município de Iracema" mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que

possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a dânos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades
comp€tentes e das disposições legais vigentes.

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTR{ADA não deveni mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito da

CONTRAIANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso, a não ser para
fins de execução do contrato.

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tambem de sua responsabilidade o pagamento
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o contrato, inclusive as contribuições
previdencirírias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos, seguros de acidentes
de trabalho etc., ficardo excluída qualquer solidariedade do Município por eventuais autuações
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas

obrigações, não se transfere ao Município.

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação Íeferente ao pagamento dos tributos, seguros,

encaÍgos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

i) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidag
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Iicitação.

j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

k) Utilizar, na execução do contrato, funcionários contratados ou terceirizados, bem como equipamentos de
sua propriedade ou locados, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou terceirizados da PMI),
e equipamentos de propriedade do Município;

@ irace ma.ce.gov.br @ gabine te .iraccma.ce rôgmail.com @ G,preÍeituredeiracema O Prefeitura d. traccma
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l) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de cada

material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua

fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

m) Reparar, corrigir, remover, reconstnrir ou substituir, às suas expensas, no totâl ou em parte, o objeto do
conhato em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções r€sultântes de sua execução ou de materiais
nela empregados;

n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essa responsúilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdencirf ios, fiscais e comerciais r€sultantes da

execugão do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à Administração a Íesponsabilidade pelo
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato;

p) Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da hevidência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação;

q) Comprovar, sempre que solicitado p€la Administração, a reserva de cargos a que se refere a cláusula
acim4 no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas;

r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍt. l24,II, d, da Lei Federal
n" 14.133, de 2021;

s) Manter preposto, aceito pela Contratante, para represenüá-lo na execugão do contrato;

t) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidagão das Leis do Trabalho
e legislação pertinente.

6.3. A CONTRATADA estani obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender â todas as exigências e
condições a seguir estabelec idas:

a) PÍestar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos do edital.

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas pertinentes
ao objeto contratado.

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de cada
material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.

d) A CONTRATADA deveni aind4 dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de
comprís, etc. que julgar conveniente para ass€guraÍ o bom andamento dos trabalhos, evitar intemrções e
descontinuidades e garantir o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos.

6.4. A CONTRAIADA deveni aind4 atender ao seguinte:

@ iraccma.ce .gov.br @ gabinete.iracema.cc@gÍnail.com @ @p.e fe lturàdairrc.-a O Prefeituía clc traceÍna
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a) Observat as determinaçõ€s emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll) e presar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

b) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocon€ncia anormal ou
acidente que se verifique na execução do contrato.

c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específicq cuja inadimplência não tansfere a responsabilidade ao Contratante.

d) Não contrataÍ, durante a vigência do conhto, cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48, panigrafo único, da tri Federal n' 14.1 33, de 202 I .

6.5. A CONTRATANTf, obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRAIADO, de acordo com o edital e
seus anexos, proposta adjudicadâ e contrato;

b) Indicar o local e horário em que deverão ser executados os s€rviços;

c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da execução, desde que observadas as

normas de segurança;

d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Contratado;
f) Notificar o Contratado por escrito da ocon€ncia de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, c€rtiÍicando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
h) EfetuaÍ o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço prestado, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente instrumento;
i) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;
j) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste;
k) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato;

cl,Áusrrr,a sÉTrMA - DA ErecuÇÃo Dos sERvrÇos
7.1 . Os serviços deverão ser executados no prazo de 05 (dias) dias a contar da ordem de serviço inicial. no
local e horrírio indicado pela contratante.

7.2. Para os serviços prestados deveni ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de lracema/CE.

7.3. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao órgão
so lic itante.

7.4. No caso de constatação da inadequação dos serviços fomecidos às norÍnas e exigências especificadas
neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará devendo ser de imediato ou no
prazo mríximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

@ iracema.ce.gov.br @ gabine te .iracemá.ce€,gmail.com @ Onrcteiturad.iraceÍnâ @ PreÍeitura dc tracema
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7.5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde que

devidamente justificada por escrito e previamente âutorizada pela Secretaria.

7.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, ânotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.

7.7. As pronogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativq permissivo legal e

conveniênci4 atestados pelo Município de Iracema/CE.

CLÁUSI,JLA OITAVA- DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 . A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para este

fim, de acordo com as disposições constantes no Termo de Refer€ncia.

8.2. A aceitabilidade do objeto deveú ser avaliada pela fiscalização e estaní condicionada à correta

execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à proposta

adj udicada.

8.3. O objeto deste Contrato será recebido:

a) Provisoriamente, de forma sumáriq pelo responúvel por seu acompanhamento e fiscalização, com
verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais.

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contsatuais, no prazo de 30 (trinta) dias, a contaÍ
do recebimento provisório.

8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade
ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou
pelo contrato.

CLIUSULANONA- DA FISCALIZAÇÃO DO CoNTRÃTo

9.1 A execução do contrato será acompaúada e fiscatizada por servidor devidamente designado para este

fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. ll7 da Lei Federal n'

v 14.133D021, indicado pela Administração Pública Municipal.

9.2. Todos os problemas advindos da execução do contrato serão ratados inicialmente com a Fiscalização

e, posteriormente, se não houver solução compatível, com o (a) SecreUírio(a).

9.3. A CONTRATADA deverá se limitar a execução dos serviços especificados no Contrato e na Ordem de

Serviços, sob pena de executar e não receber.

9.4 O representante da Administração Pública Municipal (fiscal) anotaná em registro proprio todas as

oconências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados.

9.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do repres€ntânte deverão ser solicitadas
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

9.6. A aceitação pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades tecnicas e civis.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do REAJUSTE E I}o REEQTIILÍBRIO EcoNÔIflCGFtr{ANCEIRo

@ irace ma.ce.govbr @ gabinete.iracema.cc\q,gmail.com @ loprcfeituradeirac.-" @ Prefeitura de lracemâ
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10. t . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento.

10.2. Apos o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de

solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado,
divulgado pela Fundação Geúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

10.3. A aplicação do r€ajuste se fani a partir do l3' mês a contar da data do contrato, sendo que o seu valor
percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manteÉ fixo por 12 meses, e assim

sucessivamente a cada 12 meses.

10.4. No caso de afaso ou não divulgação do índice de reajustâmento, o contratante pagará ao contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.

10.4.1. Fica o CONTRATADO obrigado a apr€sentaÍ memória de c.álculo refeÍente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorÍer.

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste serri obrigatoriamente, o definitivo.

10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação

enülo em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituigão ao índice
extinto, as paÉes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio

de termo aditivo.

10.7. O reajuste sení realizado por apostilamento.

10.E. No cálculo dos Íeajustes se utilizaní a seguinte fórmula:

onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a serem reajustado;

lo = Índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;

I = indice final - correspondente ao mês de aniversirio anuâl do contrato.

10.9. Podeá ser restabelecido o equilíbrio econômicofinanceiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitadq em qualquer caso, a
repaÍtição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei
l4.l33f202l, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

10.9.1 . AAdministração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, no prazo de até l5 (quinze) dias, a contar da data do pedido.
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10.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro sená realizado por Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - DAS SANÇÕES

I I .l . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o liciante que, com dolo ou culpa:

I I .l .I . dar causa à inexecução parcial do contrato;

I I .l -2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

I 
'l 

. I .3 . dar causa à inexecução total do contrato;

I 1 .1 .4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

teúa sido solicitado pelo Pregoeiro durante o ceÍtame;

I L 1.5. salvo em decon€ncia de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a propost4,

11.1.6. não celebrar o contrato ou não enaegaÍ a documentaçii,o exigida para a contratação, quando

convocado denfo do prazo de validade de sua proposta;

I1.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entÍega do objeto da licitação sem motivo j ustificado;

11.1.8. apÍEsentar declaração ou documentação falsa exigida pâra o c€rtame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

I I .l .9. fi'audar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

I l 1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

I I .1. I I . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I l.l.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.M6, de 2013;

11.2. A Administração podenír garantida a pÉvia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicauârios as

seguintes sânções, sem prejuízo das responsúilidades civil e criminal:

a) adveÍência;

b) muha;

c) impedimento de licitaÍ e contrataq e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarcm os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a pópria autoridade que aplicou a penalidade.

I I .3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gra.vidade da infi-ação cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agra.vantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de integridade, conforme noÍnas e orientações dos
órgãos de controle.

11.4. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, I1.1.5 e I LI.6 a multa será de l0o/o (dez por cento) do
valor do contrato.

I1.5. Para as infrações previstas nos itens I l.l.E, 11.1.9, 11.1.10, 11.11.1 e 1l.1.12 a multa sení de 20%
(vinte por cento) do valor do contrâto.

11.6. Para as infragões previstas nos itens ll.l.l, 11.1.2, I1.1.3 e ll.l.7 a multa sen{ aplicada da seguinte
forma:

a) 10á (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os
serviços sejam executados;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de
ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL.

c) l0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a CONTRATADA transferir a execução do contrato
a terceiros, no todo ou em parte, sem previa autorização escrita da Secretaria;

d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da
CONTRATADA, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;

I 1.7. As sanções de advertênci4 impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

I 1.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

11.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 1l.l.l,
quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave.

11.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar seú aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens ll.l.2, 11.1.3, ll.l.4, ll.l.5, IL1.6 e I1.1.7, quando não
sejustificar a imposição de penalidade mais grave, e impediní o responúvel de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (t€s) anos.

11.1 l. Podeú ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência dâ prática das infrações dispostas nos itens ll.1.E, ll.l.9, 11.1.10, 1l.1l.l e l.l.12, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens I1.1.2, 11.1.3, I 1.1.4, I1.1.5., 1l.l.6 e 11.1.7 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observaní o prazo previsto no art. 156, §5', da Lei Federal n' 14.13312021.

I l 12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitaná à penalidades e à imediata perda da garantia de propostâ em favor do órgão ou
entidade promotora da licitagão.

I I .13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou confatar demandaní a instauração de processo de
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responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais s€rvidores públicos
estatuüários ou pertencentes aos quadros peÍmanentes da Administração, preferencialmente com, no
mínimo, 3 (tês) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avalianí fatos e circunstâncias
conhecidos e intimani o licitante ou o adjudicatrí,rio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

I LI4. Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertênci4 multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhani o
recuÍso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo mráximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

ll.l5. Cabeni a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contrataÍ no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dara da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

I I . 16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

repaÍaÉo integral dos danos causados.

I l. 18. O valor da multa aplicada devení ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contaÍ da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

I I .18.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento

a que o licitante fizerjus.

11.18.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de credito do licitanrc, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.

ll.l9. As paÍtes se submeterão ainda à demais sanções impostas na Lei Federal no 14.133/2021 e no
instrumento convocatório.

I L20. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecunirárias previstas
neste Instrumento serão descontadas de qualquer credito existente no Município em favor da

CONTRATADA ou cobrâdas judicialmente nâ inexistência deste.

I I .21. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pnitica dos atos ilícitos plevistos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse ctlso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relagão de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Consatado,
observados, em todos os câsos, o sontraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica pévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de202l).

I I .22. O CONTRATANTE deven! no pram miíximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sânções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
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Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l, da tei n' 14.133,

de202l).

11.23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contrataÍ são passíveis de reabilitagão na forma do art. 163 da tri n' 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGT,NDA - DA ExTINÇÃo oo coTTTuTo

12.1. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial e sem que caiba à CONTRATADA direito a indanização de qualquer naturez4 ocorrendo
qualquer dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de

especificagões, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de

concluir o contrato;

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

e) caso fortuito ou força maior, regulamente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

0 atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativ4 ou
impossibilidade de liberação dessas rí,reas;

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade mríxima do órgão ou da entidade contÍatante;

i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

12.2. O Contratado tení direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

a) supressão, por parte da Administragão, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial
do contrato além do limite permitido no aÍt. 125 desta [ri;
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (tres)
mesesi

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços;

e) não liberação pela Administração, nos prazos contatuais, de área, local ou objeto, para execução de
serviço, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
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descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

12.3. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "d" do subitem 12.2 deste edital,
observarão as seguintes disposi@es:

a) não serâo admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerr4
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado
ou para o qual tenha contribuído;

b) assegurarão ao contrâtado o direito de optar p€la suspensão do cumprimento das obrigações assumidas
âté a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, na forma da alinea "d" do inciso II do capzt do aÍt. 124 desta Lei.

12.4. Além da aplicação ,las multas já previstas, o presente contrato ficaná rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar
indenizações relativas às despesas decorÍentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na L€gislação, na forma dos
artigos 137, 138 e 139 da l,ei Federal no l4.l33l2o2l.

12.5. O procedimento de extinção observará os ditames previstos nos artigos l3E e 139 da Lei n"
t4.133n02t.

CLÁUSULÀ DÉCIMÂ TERCEIRA - PUBLICAÇÃO

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o pr€sente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, e/ou publicar no meio de publicação e canal
de comunicação oficiais da Administração Pública Municipal.

CLÁUSULA DÚCIMÀ QUARTA - DAs DISPosIÇoTs TnT. Ts

l4.l . O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçao.

14.2. O presente contrato tem seus termos e sua ex@ução vinculada ao edital de licitação e à proposta
licitatória.

14.3. O CONTRAIANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no aÍtigo
104 da Lei Federal n' 14.13312021.

14.4. O presente contato poderií ser alterado unilateralmente pela Administração ou por ac61d6 das partes,
com as devidas justificativas, nos casos previstos na tei Federal n' 14.133D021.

14.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhisas, fiscais e comerciais não
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem podeÉ onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.

14.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais, não
podení subcontratar paÍes do contrato sem â expressa autorização da Administração.

14.7. A Adminisrração rejeitani no todo ou em paÍe, os itens fomecidos em desacordo com os termos do
edital, da proposta e deste contrato.
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14.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento

licitatório e a proposta adjudicada.

14.9. A CONTRATADA, na vigência do contrato, seÉ a única responúvel perante terceiÍos pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a CONTRATANTE de quaisquer reclamações e indenizações.

14. I 0. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo Secretário Ordenador
de Despesa mediante aplicação da Lei Federal no 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- Do FoRo

l5.l . O foro da Comarca de kacema é o competente para dirimir questões decorÍ€ntes da execução deste

Contrato, em obediência ao disposto no § lo do artigo 92 da Lei Federal n' 14.13312021.

Assim pactuadas, as paÍtes firmam o presente Instrumento, peÍante testemunhas que também o Íssinam,
para que produza os seusjurídicos e legais efeitos.

MTJNICíPIO DE IRACEMA/CE
<Nome Completo do Agente Responsável>

<Nome da Secretaria Municipal>
CONTRATAITTE

TESTEMUNHAS

CPF
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RAZÃO SOCIAL
Nome do representânte legal

CONTRATADA

l.

2.

Iracema/CE, <di» de <mê9 de <ano>.

CPF:
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